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Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel  - Funap
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2026
(Processo Administrativo n°256.00001469/2026-75)

Torna-se público que o(a) Fundação "Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel"- FUNAP, por meio do(a) Diretoria Adjunta de Administração e Finanças,
sediado(a) Rua Líbero Badaró, 600, 8º Andar, Bairro Centro, São Paulo -SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021, Decreto 67.888 de 17 de agosto de 2023, Decreto 68.021 de 11 de outubro de 2023, Decreto 68.220 de 15
de dezembro de 2023, Instrução Normativa (Governo Federal)SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022, e, no que couber, Decreto 67.608, de 27 de
março de 2023,e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1.    DO OBJETO
1.1.      O objeto da presente licitação é contratação de serviços de suporte técnico, renovação de datacenter com garantia onsite para equipamentos
servidores, armazenamento switches e infraestrutura de sustentação, com renovação da solução de backup, manutenção corretiva e evolutiva para
equipamentos incluindo reposição de peças e componentes com soluções de segurança e monitoramento conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
1.2.    A licitação será realizada em único item.
2.    DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1.    A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
3.    DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.      Poderão participar deste Pregão os interessados que atuarem em atividade compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
3.1.1.       Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.
3.1.2.    O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas
e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2.    É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.3.    A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.4.    Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso
aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao
disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural
pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.
3.5.    Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, observa-se que:
3.5.1.    Para o item, a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.6.    Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1.    aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);
3.6.2.       autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;
3.6.3.    empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei
nº 14.133, de 2021; 
3.6.4.    pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;
3.6.5.      aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6.    empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.6.7.    pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8.    agente público do órgão ou entidade licitante;
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3.6.9.    aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
3.7.       Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade licitante ou
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7.1.    A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro
que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.
3.8.    O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9.    No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10.    Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11.    Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11.1.    Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15,
inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.    DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1.    Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2.    Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço (conforme o critério de julgamento definido
no início deste Edital), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3.    No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1.    está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.3.2.    não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
4.3.3.    não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal;
4.3.4.    cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
4.4.    O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº
11.488, de 2007 deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado
nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.
4.4.1.    Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha
valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em
subdivisão do item 3.5.
4.4.2.    Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de
pequeno porte e as cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4.3.    Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, ou de não cumprimento de outro requisito legal para
tratamento favorecido, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006.
4.4.4.     Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.
4.4.5.    Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada.
4.4.6.    O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5.    A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.6.    Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.7.    Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.8.      Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,
após a fase de envio de lances.
4.9.       Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.10.     O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,
para imediato bloqueio de acesso.
5.    DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1.    O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
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5.1.1.       Valor mensal e total estimado do item, conforme modelo de proposta anexo a este Edital, indicando, Marca, Modelo, Link do Produto e
Descrição para todos os itens que compõem os serviços a serem contratados; 
5.1.2.    Devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que constitui Anexo deste Edital.
5.2.    Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3.      Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4.     Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.
5.6.    As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº
123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as
normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
5.6.1.       Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário
competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do
art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo
protocolo.
5.6.2.    Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o
fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei
Complementar nº 123, de 2006.
5.7.      A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a
documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
5.8.    O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.9.    Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações
públicas.
5.10.    O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.
6.    DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1.    A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.
6.2.    Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3.    O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
6.4.       Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.    O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6.    Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
6.7.    O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8.    O intervalo mínimo de diferença de [valores] entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 223,00 (duzentos e vinte e três reais
6.9.    O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese
de lance inconsistente ou inexequível.
6.10.    O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital.
6.11.    Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, segundo o qual os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.11.1.    A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada
a recepção de lances.
6.11.2.    Encerrado o prazo previsto na subdivisão acima, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6.11.3.      No procedimento de que trata a subdivisão anterior, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar
melhor lance.
6.11.4.      Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas nas duas subdivisões anteriores, poderão os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6.12.      Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
6.13.    Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14.    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do licitante. 
6.15.      No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
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licitantes para a recepção dos lances. 
6.16.    Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
6.17.    Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.18.    Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas
vedações dos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
6.18.1.    Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2.    A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.18.3.    Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.
6.18.4.       No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.18.5.    Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha
valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em
subdivisão do item 3.5.
6.19.      Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital e no item 6.11).
6.19.1.    Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de
2021, nesta ordem:
6.19.1.1.    disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.19.1.2.    avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito
de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento;
6.19.1.3.    desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.19.1.4.    desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
6.19.2.    Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.19.2.1.    empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
6.19.2.2.    empresas brasileiras;
6.19.2.3.    empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.19.2.4.    empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.19.3.    Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a
ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
6.19.4.    Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e no inciso III do art. 41 c/c o inciso I do art. 58 da Lei Complementar
nº 225, de 2026, quando for o caso.
6.20.    Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo)
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.20.1.       A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado definido pela
Administração.
6.20.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.20.3.    O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.20.4.    O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
6.20.5.    É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo,
ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida.
6.21.    Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.    DA FASE DE JULGAMENTO
7.1.      Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1.    Sicaf;
7.1.2.    Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br
/sancoes/consulta);
7.1.3.       Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
/consulta);
7.1.4.    Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
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7.1.5.    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
7.1.6.    Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e
7.1.7.    Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida
prevista no inciso I, alíneas “b” e “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.
7.2.    Em relação a pessoa jurídica licitante, a consulta ao cadastro CNCIAI será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da
Lei n° 8.429, de 1992.
7.3.    Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29,
caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.1.      A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.2.    O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018,
art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.3.    Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4.    Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.
7.5.    Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de
pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.
7.6.    Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos.
7.6.1.    Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.6.2.      Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da
documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8.
7.7.    Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1.    contiver vícios insanáveis;
7.7.2.    não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;
7.7.3.    apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para a contratação;
7.7.4.    não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5.    apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que insanável.
7.8.    Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1.    A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1.    que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2.    inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9.       Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.
7.10.    Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.
7.10.1.    O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
7.10.2.      Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.11.       Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante ou da área especializada no objeto.
7.11.1.1.    
8.    DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1.    Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste Edital, consistindo na documentação necessária e
suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.1.    A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro
cadastral no Sicaf.
8.1.2.    Considerando que na presente licitação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do objeto da
licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia, ou de apresentar declaração de conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação, observando-se o disposto na documentação que integra este Edital como Anexo.
8.1.3.    Se for permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio em subdivisão do item 3, para efeito de habilitação técnica, caso exigida na
documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos valores de cada consorciado.
8.1.3.1.    Na hipótese de admissão da participação de pessoas jurídicas em consórcio e exigência de requisito(s) de habilitação econômico-financeira de
que trata a subdivisão acima, se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo de
10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido dos licitantes individuais para habilitação econômico-financeira.
8.1.4.    Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.2.    Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
8.3.    Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
8.4.      Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).
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8.5.    Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.6.    O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.7.    A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.
8.7.1.      Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3,
de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.8.    É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.8.1.    A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES
/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.9.    A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.
8.9.1.    Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.10.    A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.10.1.    Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.11.    Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):
8.11.1.    complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e
8.11.2.    atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
8.12.    Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.13.    Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1.
8.14.    Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior.
8.15.      A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao
disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto
na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja
especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.
8.15.1.      Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas condições da subdivisão acima deverá
comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.
8.16.    A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital.
9.    DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1.    A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
9.2.    .
10.    DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1.    A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
11.    DOS RECURSOS
11.1.    A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2.    O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3.    Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1.    a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2.    o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
11.3.3.    o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
11.4.    Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5.    O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6.    Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7.    O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8.    O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9.    O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.10.    Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados https://portal.sei.sp.gov.br/sei/usuario_externo.
12.    DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1.    Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa: 
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12.1.1.    der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2.    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
12.1.3.    der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro
durante o certame;
12.1.5.    salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
12.1.5.1.    não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.5.2.    recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.5.3.    pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.6.      não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
12.1.6.1.    recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração;
12.1.7.    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
12.1.8.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.1.9.    fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10.    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
12.1.10.1.    agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.10.2.    induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.11.    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.12.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
12.2.    Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1.    advertência; 
12.2.2.    multa;
12.2.3.    impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4.    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3.    Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2.    as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4.    os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4.       A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, e aplicada após regular processo
administrativo. 
12.4.1.    A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Edital, não poderá ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.       As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas
cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
12.6.       Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
12.7.       A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da infração administrativa
relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.8.    A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
12.9.       A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas
previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.
12.10.      A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de
2021). 
12.11.    A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.12.    As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
12.13.    Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.14.    Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.15.    O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.
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12.16.       A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à
Administração Pública.
12.17.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso,
será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.18.    Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na referida Lei.
12.19.    A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.
12.20.    O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
13.    DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1.       Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo(s) seguinte(s) meio(s): 
13.2.1. Nos endereços eletrônicos:
13.2.1. licitacao@funap.sp.gov.br;
13.2.2 aralbuquerque@sp.gov.br;
13.2.3. ddealmeida@sp.gov.br;
13.2.3. eduardo.santana@funap.sp.gov.br;
13.2.4.  felipe.mota@funap.sp.gov.br;
13.3.    As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.3.1.    A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação.
13.4.      A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme especificado na
subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
13.4.1.    As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis
para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet no Diário Oficial do Estado de São Paulo,
sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.
13.5.       Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a
formulação das propostas.
13.6.    A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus Anexos.
13.7.    A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão
pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.
14.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1.    Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.1.1.      Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o
procedimento licitatório.
14.2.    A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.2.
14.2.1.    Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá mediante a assinatura de Termo de Contrato,
cuja minuta integra este Edital como Anexo.
14.2.1.1.       Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das
condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e
certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
14.2.1.2.      Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será
notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos
de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
14.2.1.3.    Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros
em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei
estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos
termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
14.2.1.4.    Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão novamente consultados, previamente à
celebração da contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.
14.2.1.5.    Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:
14.2.1.5.1.       a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo adjudicatário anteriormente ou por ocasião da celebração da
contratação, caso exigida em disposição(ões) ou declaração(ões) específica(s) que esteja(m) prevista(s) neste instrumento ou na documentação que o
integra como Anexo;
14.2.1.5.2.       a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade perante o Contratante, caso se trate de sociedade
cooperativa.
14.2.2.    O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
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14.2.2.1.    O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável.
14.2.2.2.    O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do interessado e
aceita pela Administração.
14.2.2.3.    Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica
das partes do termo contratual.
14.2.2.3.1.    
14.2.3.    Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e preencher as condições de contratação consignadas
neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração
do contrato em conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2.4.      Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de remanescente em consequência de
rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.3.    Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.4.       Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.
14.5.    Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
14.6.    A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.7.    As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.8.    Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.
14.9.    Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
14.10.    Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
14.11.       No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.
14.11.1.    As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já
existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.
14.11.2.    O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.12.    Em relação à disciplina acerca de programas de integridade, será observado o disposto no Decreto estadual nº 69.861, de 11 de setembro de
2025, e na Resolução CGE nº 4, de 27 de fevereiro de 2026, quando for o caso.
14.13.    Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a
sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.
14.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico:
14.14.1. https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp,
14.14.2. https://www.gov.br/pncp/pt-br,
14.14.3. https://www.funap.sp.gov..
14.15.    Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo.
14.16.    Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
14.16.1.    ANEXO I - Termo de Referência;
14.16.1.1.    Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar;
14.16.2.    ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
14.16.3.    ANEXO III – – Norma Organização nº 011 00 2020;
14.16.4.    ANEXO IV –  Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;
14.16.5.    ANEXO V – Modelo(s) de Declaração(ões);
14.16.6.    ANEXO VI – Modelos referentes à vistoria prévia;
14.16.7.    ANEXO VII – Planilha orçamentária.

São Paulo, data da assinatura digital.

Kleber Danúbio Alencar Júnior
[IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE]

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Autorizo a deflagração do certame.

 

 

 

 

KLEBER DANUBIO ALENCAR JUNIOR
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 21/05/2026 às 17:04:41.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ANEXO I - TR E ANEXO.pdf (311.26 KB)
Anexo II - ANEXO I.2 - ETP.pdf (564.0 KB)
Anexo III - ANEXO II - Minuta de Contrato.pdf (513.93 KB)
Anexo IV - Anexo III - NO 011 00 2020 - 2025.pdf (57.92 KB)
Anexo V - ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA.pdf (474.16 KB)
Anexo VI - ANEXO V.1 Modelo de Declaracao (habilitacao).pdf (181.44 KB)
Anexo VII - ANEXO V.2 Modelo de Declaracao (Dell).pdf (5.93 KB)
Anexo VIII - ANEXO VI - Modelo de Vistoria Previa.pdf (185.91 KB)
Anexo IX - ANEXO VII - Planilha_de_Pesquisa_de_Precos.pdf (34.53 KB)
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de TIC 256.00001469/2026-75

1. Serviço de contratação

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Este Termo de Referência permitirá a contratação da prestação de Serviços de Suporte Técnico, renovação e garantia onsite para equipamentos
servidores, armazenamento, switches e infraestrutura de sustentação, com renovação de licenças Vmware e Veeam, conforme consta na tabela abaixo e
nas condições e exigência estabeleicidas neste TR, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compôes este instrumento, devendo na
apresentação da proposta indicar para todos os itens que compõem a marca, modelo, link do produto e descrição equivalentes/similar/superior às
especificações técnicas exigidas.

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.3. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, conforme artigo 6º, XIII - bens e serviços comuns,   por meio de especificações usuais de mercado; da lei 14133
/2021, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.6. O Prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, contados do (a) assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período caso a 
Administração julgar ser necessário, na forma da lei nº 14.133 de 2021.

1.7. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

UASG 381101
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1.8. Encontras-se anexo a este Temo de Referência o quadro comparativo dos Serviços existentes e os Novos Serviços a serem contratados.

Subcontratação

1.9. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual 2026, sob o número do DFD Nº 31/2025 nos termos do decreto estadual nº 
67.689 de 3 de maio de 2023, conforme consta nas informações básicas deste Termo de Referência.

2.2. O Objeto da contratação está previsto no Plano Diretor de Tecnologia 2023 - 2026, sob o número da INIC0005417 CONTRATAÇÃO DE
SUPORTE PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO DATACENTER DA FUNAP nos termos do decreto estadual nº 67.799 de 13 de JULHO 2023.

2.3. Toda a fundamentação está contida no ETP (Estudo Técnico Preliminar) Nº 14/ 2026.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, 
conforme detalhamento a seguir:

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS DE GARANTIA

3.1.1. Os itens a serem contratados serão licitados em lote único, prestados por uma única empresa visando a racionalização e gestão com ampla
definição de responsabilidade em caso de acionamento da garantia, tendo em vista que todo o sistema tem grande complexidade, evitando-se
comprometer a efetividade do serviço prestado.

A decisão de um lote único de serviços pode ser justificada por diversos fatores, abaixo citamos dois deles, os técnicos e os econômicos.

3.1.1.1. Aspectos Técnicos e Interdepedência: O Objeto é   indivisível pois o Datacenter possui a hiperconvergência que é composta por hardwares e
softwares que compõe um ecosistema único indivisível e o parcelamento fragmentaria a reponsabilidade técnica, gerando riscos críticos de
imcompatibilidade sistêmicas e dificultando a manutenção da integridade do ambiente existentes.

3.1.1.2. Aspectosos de Economia e Eficiência: O agrupamento em item único promove economia de escala e reduz de forma considerável os custos
administrativos de gestão e fiscalização do contrato a ser celebrado, sendo certo também que que a empresa vencedora gerenciará   a realizaão da
migração, instalação das novas licenças, isntalação dos novos hardwares e suporte contínuo, evitando assim custos adicionais decorentes de conflitos de
competência entre fornecedores distintos, situação que trará mais vantagens econômicas para a FUNAP.

3.1.2. Em virtude da complexidade do ambiente e da criticidade das aplicações existentes e em produção, os serviços de garantia listados no Sub Item
3.6. ESPECIFICAÇÕES – PARTE A deverão ser prestados diretamente e exclusivamente pelo fabricante dos equipamentos Dell, tendo em vista que
todos os equipamentos desta fundação são do fabricante DELL e necessitam manter a suas respectivas garantias. 

3.1.2.1. A assistência técnica dos equipamentos  deverão ser prestados pelo próprio fabricante dos equipamentos Dell ou autorizados.

3.1.3. Os serviços de garantia, suporte técnico e atualização tecnológica para as licenças de software Vmware,Veeam e Microsoft listados no Sub Item
3.6. ESPECIFICAÇÕES – parte C deverão ser prestados pelo próprio fabricante ou autorizados (Vmware, Veeam, Microsoft) para todas as licenças
existentes nesta administração.

3.1.4. Os serviços de garantia e assistência para os itens listados nos itens Subitem 3.6. ESPECIFICAÇÕES, deverão possibilitar a atualização de versões
durante a vigência do contrato.

3.1.5. A fim de manter a qualidade dos serviços prestados para a CONTRATANTE, caso haja a necessidade, a CONTRATANTE poderá solicitar a
substituição de qualquer equipamento listado no subitem 3.6. ESPECIFICAÇÕES – parte A e parte B por um equipamento novo desde que se encontre
em linha de produção e sem uso anterior devidamente aprovado pela equipe técnica da CONTRATADA. Este equipamento deverá ter performance igual
ou superior ao já existente e deverá possuir garantia direta pelo fabricante do produto.

3.1.6. Em virtude da grande complexidade técnica do ambiente em produção na CONTRATANTE, por se tratar de um ambiente em produção com
aplicações críticas, bem como a fim de garantir a competência técnica da licitante que prestará os serviços objeto deste contrato, a licitante deverá junto
com a proposta apresentar declaração de que possui profissionais qualificados e habilitados para execução dos serviços na área de servidores, storage e
redes dentro do universo DELL e esta comprovação deverá ser apresentada na fase de habilitação por meio de certificação da fabricante Dell pois todos
equipamentos envolvidos são da fabricante e assim se faz necessário para manter as garantias que serão renovadas, sob pena de desclassificação da
proposta.

3.1.7. Os itens a serem contratados deverão ser licitados em lote único e entregues/prestados por uma única empresa. Isto viabilizará a racionalização da
gestão contratual e a clara definição de responsabilidades em caso de acionamento da garantia, tendo em vista que todo o sistema estará sob um único
responsável, evitando-se comprometer a efetividade da prestação da garantia e a continuidade do serviço.

3.1.8. Este item deverá, juntamente com a apresentação da proposta, vir com as seguintes informações abaixo:
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3.1.8.1. Características dos Serviços de Garantia

3.1.8.1.1. Marca:

3.1.8.1.2. Modelo:

3.1.8.1.3. Link do Produto:

3.1.8.1.4. Descrição:

3.2. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

3.2.1. Visando conhecer o ambiente da CONTRATANTE, será realizada a etapa de OPERAÇÃO ASSISTIDA, que deverá ser realizada em até 30
(trinta) dias, , pela CONTRATADA onde ela analisará e fornecerá, à CONTRATANTE, informações sobre aa contar da emissão da Ordem de Serviço
conformidade do ambiente (Configuração e Desempenho), no que tange a aplicação de atualização de SOFTWARE e HARDWARE.

3.2.2. O fornecimento das informações coletadas e analisadas deverá será materializado no Plano de Trabalho Inicial e ele deverá ser entregue em até 5
(cinco) dias após término das atividades referentes à Operação Assistida o qual servirá como cronograma de execução das instalações e configurações
dos novos hardwares, e softwares assim como também as aplicações dos upgrade necessários dos hardwares exigidos neste Termo de Referência e ele
deverá conter:

3.2.2.1. Atividades e prazos de execução para implementar a Expansão das Memórias dos Servidores;

3.2.2.2. Atividades e prazos de execução para instalar as Licenças VMware e Veeam;

3.2.2.3. Atividades e prazos de execução para implementar a Expansão Apliance Dedicado à Função de Monitoramento;

3.2.2.4. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução Integrada para Monitoramento de Redes;

3.2.2.5. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Gerenciamento Automatizado de Patches;

3.2.2.6. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Expansão de Armazenamento em Disco;

3.2.2.7. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Backup e Replicação;

3.2.2.8. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Conectividade Switch para uso na Produção;

3.2.2.9. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Nobreak;

3.2.2.10. Demais atividades necessárias para efetivação do funcionamento total do Data Center incluindo a (migração).

3.2.3. A CONTRATADA se compromete a manter o correto e adequado funcionamento do ambiente de processamento e armazenamento Dell.

3.2.4. A CONTRATADA atuará no “ambiente de processamento e armazenamento Dell”, tanto no HARDWARE quanto a SOFTWARE, realizando a
aplicação de atualizações que vierem a ser disponibilizadas pelas fabricantes e a troca de itens que apresentem falha no decorrer do contrato.

3.2.5. SUPORTE TÉCNICO

3.2.5.1. O SUPORTE TÉCNICO ocorrerá em resposta à abertura de CHAMADO TÉCNICO realizada pela CONTRATANTE ou quando for detectada a
necessidade de atuação no ambiente da CONTRATANTE, como, por exemplo, nos casos em que o fabricante disponibiliza um novo pacote de correção
de erros.

3.2.5.2. A abertura de CHAMADO TÉCNICO pela CONTRATANTE será realizada por meio de ligação telefônica, envio de mensagem eletrônica ou
registro em sistema próprio da CONTRATADA.

3.2.5.3. Cada CHAMADO TÉCNICO deverá receber identificação única e inequívoca.

3.2.5.4. Não haverá limitação quanto ao número de CHAMADOS TÉCNICOS que podem ser abertos.

3.2.5.5. A existência de um CHAMADO TÉCNICO, independentemente da sua fase de atendimento, não deverá restringir a abertura de novos
CHAMADOS TÉCNICOS.

3.2.5.6. A abertura de um novo CHAMADO TÉCNICO não implica no consequente encerramento de qualquer outro CHAMADO TÉCNICO.

3.2.5.7. A CONTRATADA deverá monitorar o envio de alertas pelos equipamentos do ambiente para, nos casos de envio de alerta, proceder à abertura
de CHAMADO TÉCNICO

3.2.5.8. Abertura de CHAMADO TÉCNICO e ATENDIMENTO TÉCNICO deverão estar disponíveis em regime 24x7 (24 horas por dia e 7 dias da
semana).
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3.2.5.9. As atividades de ATENDIMENTO TÉCNICO deverão ser realizadas por técnico da CONTRATADA e serão acompanhadas pela
CONTRATANTE, devendo ser previamente agendadas.

3.2.5.10. Para os casos em que haja necessidade de interrupção dos serviços, mesmo que de forma parcial, o tempo total de indisponibilidade não deverá
exceder 4 (quatro) horas.

3.2.5.11. Salvo manifestação contrária da CONTRATANTE, as atividades de atendimento técnico deverão ser realizadas presencialmente, dentro e fora
do horário comercial.

3.2.5.12. A CONTRATADA deverá proceder ao atendimento dos CHAMADOS TÉCNICOS abertos observando os seguintes critérios:

3.2.5.12.1. Em até 2 horas da abertura, analista ou técnico da CONTRATADA deverá contatar a equipe da CONTRATANTE visando melhor
entendimento do chamado, do estado do ambiente e, principalmente, para posicionar a equipe da CONTRATANTE sobre o procedimento que será
executado pela CONTRATADA.

3.2.5.12.2. Em até 6 horas da abertura, para situações em que o ambiente esteja com o desempenho degradado ou em estado crítico a CONTRATADA
deverá proceder ao atendimento e conclusão do CHAMADO TÉCNICO, restaurando o ambiente ao seu modo normal de operação.

3.2.5.12.3. Para situações em que o ambiente não esteja em estado crítico ou com desempenho degradado a CONTRATADA disporá de 24 horas para
atendimento e finalização do CHAMADO TÉCNICO.

3.2.5.12.4. A Contratada deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da TI da FUNAP, referentes a
qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades de suporte técnico previstas.

3.2.5.13. A Contratada deverá responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, por
ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou às indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

3.2.5.14. A Contratada deverá utilizar melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e
administrativa, para garantir a qualidade do(s) serviço(s) e o atendimento às especificações contidas no Contrato, Edital e em seus Anexos.

3.2.5.15. A Contratada deverá responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e
produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato de Prestação de Serviço, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser
considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas, caso os prazos e condições não sejam cumpridas.

3.2.5.16. A Contratada deverá substituir por outro profissional de qualificação igual ou superior qualquer um dos seus profissionais cuja qualificação,
atuação, permanência ou comportamento decorrentes da execução do objeto forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da
repartição ou ao interesse do serviço público, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato do Departamento de Tecnologia da Informação.

3.2.5.17. A Contratada deverá comunicar, formal e imediatamente ao Gestor do Contrato, todas as ocorrências anormais e/ou que possam comprometer a
execução dos serviços contratados.

3.2.5.18. A Contratada deverá entregar mensalmente, para fins de controle, relatório de prestação de serviço de suporte técnico realizado no período.
Deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

3.2.5.18.1. Relação de todos os chamados técnicos ocorridos no período, incluindo data e hora do início e término do atendimento.

3.2.5.18.2. Identificação do problema; severidades; providências adotadas para o diagnóstico, solução provisória e solução definitiva

3.2.5.18.3. Data e hora do início e término da solução definitiva.

3.2.5.18.4 .Identificação dos técnicos da área de TI da FUNAP, que solicitou e validou o chamado.

3.2.5.18.5. Identificação do técnico do Fornecedor responsável pela execução do chamado, bem como outras informações pertinentes.

3.2.5.19. A Contratada deverá prestar suporte técnico a todas as funcionalidades presentes e necessárias para o pleno estado de funcionamento dos
equipamentos.

3.2.5.20. Deverão ser fornecidos, nas periodicidades abaixo indicadas, relatórios de acompanhamento com as seguintes características:

3.2.5.20.1. Reportar o número de CHAMADOS TÉCNICOS em aberto ou em atendimento, e CHAMADOS TÉCNICOS concluídos no mês anterior
com a descrição do motivo da abertura do CHAMADO TÉCNICO e descrição da solução, se concluído.

3.2.5.20.2. Periodicidade quadrimestral: Indicar as atualizações de hardware e software que necessitam ser aplicadas no ambiente.

3.2.5.21. A CONTRATADA deverá realizar visitas técnicas preventivas ao ambiente onde os equipamentos estão instalados.

3.2.5.22. As visitas deverão ter periodicidade mínima mensal com duração mínima de 4 horas, podendo ser distribuídas entre as localidades, em dias
úteis, de forma a verificar logs, mensagens de erros e eventuais atualizações de software ou correções preventivas.
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3.2.5.23. A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento em língua portuguesa, sendo aceito para documentos que termos e textos técnicos
poderão estar na língua inglesa.

3.2.5.24. A CONTRATADA deverá providenciar a renovação do suporte técnico oficial de todas as licenças de software de gerenciamento centralizado
de virtualização do fabricante Vmware, conforme quantitativo do item 3.6. Especificações, Listagem de Softwares – Parte C, durante a vigência do
contrato.

3.2.5.25. A Contratada deverá manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento
em razão da execução dos serviços contratados, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios,
documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.

3.2.5.26. A Contratada deverá responder pela reparação dos danos causados por defeitos relativos aos serviços prestados. Por isso deverá prezar pela
qualidade e eficiência, garantindo que os serviços e também as soluções definitivas fornecidas, não causem problemas adicionais àqueles apresentados
pela área de TI da FUNAP, quando da abertura dos chamados técnicos.

3.2.5.27. Os componentes considerados importantes, necessários e estratégicos para a execução deste contrato, como HD’s, fontes e ventiladores,
deverão estar sempre à disposição imediata durante a vigência do contrato, de forma a ser utilizada de maneira emergencial em caso de necessidade. 

3.2.5.28. A CONTRATADA deverá manter o sigilo de documentos e informações da CONTRATANTE a que eventualmente tenha acesso.

3.2.5.29. Exceto para os casos de atualização e mudança de versão, quando detectada a necessidade de substituição de algum SOFTWARE a
CONTRATADA deverá fornecer outro que cumpra minimamente as funcionalidades daquele substituído.

3.2.5.30. O SOFTWARE, suas licenças e itens, que este necessite, deverão ser fornecidos objetivando o correto funcionamento e licenciamento do
ambiente da CONTRATANTE.

3.2.5.31. Caso a CONTRATANTE identifique a necessidade de treinamento, devido a mudança do modo de operação do ambiente, equipe técnica, ou
em decorrência da substituição, atualização ou upgrade de qualquer software utilizado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciá-lo,
em 2 turmas distintas, de modo a capacitar a equipe da CONTRATANTE a operar o novo SOFTWARE disponibilizado.

3.2.5.32. Detectada a necessidade de substituição de alguma PEÇA, esta deverá ser substituída por uma peça nova, original e sem uso anterior.

3.2.5.33. Caso a substituição da PEÇA ocorra e haja necessidade de substituição de algum SOFTWARE, está substituição será de responsabilidade da
CONTRATADA, devendo ser observadas e obedecidas as condições estabelecidas para os casos de substituição de SOFTWARE.

3.2.5.34. Sempre que for identificada a necessidade de substituição de algum item, independentemente deste representar uma PEÇA ou SOFTWARE, a
CONTRATADA deverá obter a anuência formal do CONTRATANTE para a substituição pretendida.

3.2.5.35. A CONTRATANTE se reserva o direito de exigir a substituição dos equipamentos em definitivo por outro, com as mesmas características e
capacidade, quando o mesmo apresentar repetidamente, máximo de 3 vezes, em 90 (noventa) dias, os mesmos defeitos durante a vigência do contrato e
caso a CONTRATANTE solicite a substituição de um determinado equipamento de hardware, o equipamento a ser entregue pela CONTRATADA
deverá ser novo, sem uso anterior e com as especificações técnicas iguais ou superiores ao equipamento substituído.

3.2.6. EXPANSÃO DAS MEMÓRIAS DOS SERVIDORES

3.2.6.1. Deverão ser entregues 12 módulos de memória de 32GB compatíveis com os servidores em produção listados no Item 3.6. Especificações, parte
A;

3.2.7. EXPANSÃO APPLIANCE DEDICADO A FUNÇÃO DE MONITORAMENTO

Deverá ser fornecido appliance dedicado à função de monitoramento de infraestrutura de segurança, não sendo aceito soluções montadas sob a
plataforma PC/x86 nem dispositivos montados usando soluções Open Source, conforme características abaixo:

3.2.7.1. O serviço fornecido deve utilizar dispositivo de hardware dedicado a função de monitoramento de infraestrutura, não sendo aceito soluções
montadas sob a plataforma PC/x86 nem dispositivos montados usando soluções Open Source.

3.2.7.2. Deve permitir instalação em rack padrão de 19 (dezenove) polegadas, incluindo todos os acessórios necessários.

3.2.7.3. Deve possuir, no máximo, 2 RU (Rack Unit) de altura.

3.2.7.4. Deve possuir 2 fontes de alimentação AC bivolt interna, com seleção automática 2.32.5. de tensão (na faixa de 100 a 240V) e frequência (de 50
/60 Hz).

3.2.7.5. Processador interno com quatro cores, Intel x86 ou equivalente, para permitir execução de aplicações internas tipo Dockers ou Kubernetes.

3.2.7.6. Deve possuir 16 portas seriais com suporte a expansão até 80 portas seriais com conectores seriais RJ-45 em uma unidade “RU”, sem a
utilização de switches externos.

3.2.7.7. Deve possuir 16 portas Ethernet RJ-45 1 GbE com suporte a expansão para até 48 portas Ethernet;
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3.2.7.8. Deve possuir para up-link ou aceso, no mínimo, 2 (duas) portas Gigabit Ethernet (10/100/1000BT) com interface RJ-45 e 2 (duas) portas SFP+
10GB.

3.2.7.9. Deve permitir o acesso opcional via rede móvel LTE 4G, devendo ser fornecido com chip de dados ativo;

3.2.7.10. Deve permitir o acesso opcional via rede Wifi através de módulos;

3.2.7.11. Deve permitir acesso pelos protocolos HTTPS, SSHv2; opcional HTTP, Telnet and SSHv1.

3.2.7.12. Deve permitir a configuração via interface Gráfica ou linha de comando e Linux.

3.2.7.13. Deve suportar no mínimo 32GB de armazenamento interno.

3.2.7.14. Deve suportar as funções de servidor DHCP e executar roteamento e funções de firewall.

3.2.7.15. Deve suportar plataforma para Automação para end device via, Puppet, Chef e Ansible.

3.2.7.16. Deve suportar automação via diferentes meios, incluindo, shell Scriipt, Cloud, RESTFUL, ANSIBLE, Chef, Docker, Puppet, Python, Ansible.

3.2.7.17. Permitir Agrupamento de equipamentos via software em grupos associando múltiplas unidades e permitir o gerenciamento através do login em
uma das unidades apenas.

3.2.7.18. Envio de alertas e eventos deve permitir envio de mensagens via log de sistema, E-mail e na própria console.

3.2.7.19 .Deve suportar a customização do nível de acesso de usuários.

3.2.7.20. Deve suportar a descoberta automática de novos dispositivos.

3.2.7.21. Deve permitir configurar suporte a NTP, zonas de horários mundiais ou sincronização através de torre de celular.

3.2.7.22. Deve permitir a restrição do acesso à interface de linha de comando (CLI) através de senha e dupla autenticação usando protocolos RSA e
DUO.

3.2.7.23. Deve suportar tunelamento através de SSL VPN, IPSec e Wireguard VPN.

3.2.7.24. Deve suportar mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting), com suporte aos protocolos RADIUS e TACACS+, LDAP e
Kerberos.

3.2.7.25. Deve suportar o protoco IPv6;

3.2.7.26. Deve permitir a configuração de endereços IPv6 para gerenciamento;

3.2.7.27. Deve suportar protocolos de gerenciamento Ping, Traceroute, Telnet, SSH e HTTP sobre IPv6;

3.2.7.28. Deve suportar mecanismo de Dual Stack (IPv4 e IPv6), para permitir migração de IPv4 para IPv6\ Suportar IPv4 / IPv6.

3.2.7.29. Este item deverá, juntamente com a apresentação da proposta, vir com as seguintes informações abaixo:

3.2.7.29.1. Expanção do Appiance Dedicado à Função de Monitoramento

3.2.7.29.1.1. Marca:

3.2.7.29.1.2. Modelo:

3.2.7.29.1.3. Link do Produto:

3.2.7.29.1.4. Descrição:

3.2.8. SOLUÇÃO INTEGRADA PARA MONITORAMENTO DE REDES

Deverá ser fornecida uma solução integrada para monitoramento de redes, servidores, aplicações, tráfego, configuração e segurança, permitindo
visibilidade completa e controle centralizado sobre toda a infraestrutura de TI e ela deverá oferecer plataforma unificada com dashboards customizáveis,
alertas inteligentes e relatórios analíticos para prevenção de falhas e otimização de recursos, com as seguintes características:

3.2.8.1. MONITORAMENTO DE REDE E SERVIDORES

3.2.8.1.1. Deverá suportar monitoramento de dispositivos de rede (switches, roteadores, firewalls) via SNMP, WMI e CLI, além de servidores físicos e
virtuais (VMware, Hyper-V, Nutanix, entre outros).
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3.2.8.1.2. Deverá permitir acompanhamento de métricas críticas como CPU, memória, interfaces, temperatura, latência, perda de pacotes e
disponibilidade em tempo real.

3.2.8.1.3. Deverá oferecer visualização em mapas de rede (Layer 2) e topologia automática para identificação rápida de falhas.

3.2.8.1.4. Deverá disponibilizar dashboards NOC customizáveis, permitindo acompanhamento centralizado de múltiplos ambientes.

3.2.8.2. MONITORAMENTO DE APLICAÇÕES E SERVIÇOS

3.2.8.2.1. Deverá permitir monitoramento de aplicações críticas (bancos de dados, servidores web, ERP, etc.) com coleta de métricas de desempenho.

3.2.8.2.2. Deverá suportar APM (Application Performance Monitoring) para aplicações Java, .NET, PHP, entre outras.

3.2.8.2.3. Deverá fornecer alertas proativos com base em thresholds configuráveis e análise preditiva de falhas.

3.2.8.2.4. Deverá possibilitar rastreamento de transações e identificação de gargalos em serviços distribuídos.

3.2.8.3. GESTÃO DE TRÁFEGO DE REDE (NETFLOW ANALYZER)

3.2.8.3.1. Deverá suportar análise de tráfego via NetFlow, sFlow, jFlow, IPFIX, entre outros protocolos.

3.2.8.3.2. Deverá identificar top talkers, aplicações e conversações que consomem largura de banda.

3.2.8.3.3. Deverá emitir alertas para anomalias de tráfego e ataques DDoS.

3.2.8.3.4. Deverá oferecer relatórios detalhados para planejamento de capacidade e otimização de rede.

3.2.8.4. GERENCIAMENTO DE CONFIGURAÇÃO E CONFORMIDADE

3.2.8.4.1. Deverá realizar backup automático e versionamento de configurações de dispositivos de rede.

3.2.8.4.2. Deverá permitir reversão (rollback) de configurações para estados anteriores de forma segura.

3.2.8.4.3. Deverá realizar auditoria de mudanças, gerando logs detalhados de quem, quando e o que foi alterado.

3.2.8.4.4. Deverá verificar conformidade com normas regulatórias como PCI-DSS, ISO 27001, HIPAA, entre outras.

3.2.8.5. ANÁLISE DE LOGS E SEGURANÇA DE FIREWALLS

3.2.8.5.1. Deverá coletar e analisar logs de firewalls, proxies e VPNs, gerando relatórios de segurança.

3.2.8.5.2. Deverá identificar regras obsoletas e potenciais brechas de segurança em políticas de firewall.

3.2.8.5.3. Deverá emitir alertas de eventos críticos de segurança em tempo real.

3.2.8.5.4. Deverá suportar integração com sistemas SIEM para compartilhamento de eventos.

3.2.8.6. GESTÃO DE ENDEREÇOS IP E PORTAS SWITCHS (IPAM E E SWITCH PORT MAPPER)

3.2.8.6.1. Deverá permitir varredura automática e gestão centralizada de endereços IPv4 e IPv6.

3.2.8.6.2. Deverá detectar dispositivos não autorizados conectados à rede.

3.2.8.6.3. Deverá mapear portas de switches, exibindo dispositivos, IP, MAC e status em tempo real.

3.2.8.6.4. Deverá emitir alertas sobre conflitos de IP e ocupação de sub-redes.

3.2.8.7. AUTOMAÇÃO, ALERTAS E INTEGRAÇÃO

3.2.8.7.1. Deverá permitir automação de tarefas (reinício de serviços, scripts, mudanças de configuração) via workflows.

3.2.8.7.2. Deverá emitir alertas inteligentes via e-mail, SMS, Slack, Microsoft Teams e outros canais.

3.2.8.7.3. Deverá integrar-se com soluções ITSM, como ServiceNow e Zendesk.

3.2.8.7.4. Deverá suportar APIs REST para integração com sistemas externos.

3.2.8.8. CONTROLE DE ACESSO, AUDITORIA E SEGURANÇA
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3.2.8.8.1. Deverá oferecer controle de acesso baseado em funções (RBAC), permitindo segregação de responsabilidades.

3.2.8.8.2. Deverá manter logs completos de todas as operações realizadas pelos usuários.

3.2.8.8.3. Deverá suportar autenticação multifator (MFA) e integração com Active Directory e Azure AD.

3.2.8.8.4. Deverá utilizar criptografia de dados em trânsito (TLS 1.2/1.3) e em repouso (AES-256).

3.2.8.9. ESCALABILIDADE E ALTA DISPONIBILIDADE

3.2.8.9.1. Deverá suportar ambientes distribuídos e de grande escala, monitorando milhares de dispositivos.

3.2.8.9.2. Deverá permitir configuração de clusters ativos-passivos para alta disponibilidade.

3.2.8.9.3. Deverá ser compatível com balanceadores de carga para eficiência no processamento de requisições.

3.2.8.9.4. Deverá suportar implantação em ambientes on-premises, nuvem ou híbridos.

3.2.8.10. IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE TÉCNICO

3.2.8.10.1. Deverá permitir instalação e operação em servidores próprios (on-premises).

3.2.8.10.2. Deverá suportar banco de dados local para armazenamento seguro de logs e configurações.

3.2.8.10.3. Deverá ser licenciado para no mínimo 50 dispositivos (servers, workstations) monitorados, 1 Firewall e 50 dispostivos endpoint (switches,
roteadores, access point.

3.2.8.10.4. Deverá incluir suporte técnico especializado e atualizações durante o período contratual.

3.2.8.11. Este item deverá, juntamente com a apresentação da proposta, vir com as seguintes informações abaixo:

3.2.8.11.1. Solução Integrada Para Monitoramento de Redes:

3.2.8.11.1.1. Marca:

3.2.8.11.1.2. Modelo:

3.2.8.11.1.3. Link do Produto:

3.2.8.11.1.4. Descrição:

3.2.9. SOLUÇÃO DE GERENCIAMENTO AUTOMATIZADO DE PATCHES

Deverá ser fornecida uma solução centralizada para gerenciamento de patches, automação de atualizações de software e reforço da segurança cibernética
em ambientes corporativos ele deverá oferecer uma plataforma robusta para distribuição de patches, correção de vulnerabilidades e conformidade com
normas regulatórias com as seguintes características:

3.2.9.1. Deverá suportar a detecção automática de patches disponíveis para sistemas operacionais Windows, macOS e Linux, além de software de
terceiros.

3.2.9.2. Deverá permitir a distribuição de patches de forma automatizada, com agendamento flexível para evitar impacto em horários críticos.

3.2.9.3. Deverá possuir um mecanismo de teste de patches antes da implementação em larga escala, garantindo compatibilidade e estabilidade.

3.2.9.4. Deverá oferecer a capacidade de rollback de patches aplicados, permitindo reverter atualizações problemáticas de forma segura.

3.2.9.5. CONTROLE DE VULNERABILIDADE E COMPLIANCE

3.2.9.5.1. Deverá realizar a análise de vulnerabilidades em dispositivos e aplicativos, gerando relatórios detalhados com classificação de risco.

3.2.9.5.2. Deverá emitir alertas para patches críticos não aplicados e permitir a priorização baseada na criticidade da vulnerabilidade.

3.2.9.5.3. Deverá oferecer relatórios de conformidade automatizados para atender regulamentações como GDPR, SOX, PCI-DSS e HIPAA, permitindo
auditorias completas.

3.2.9.5.4. Deverá possuir integração com soluções SIEM, como Splunk e IBM QRadar, para compartilhamento de eventos de segurança.

3.2.9.6. GERENCIAMENTO CENTRALIZADO E INTEGRAÇÃO

3.2.9.6.1. Deverá possuir um console de administração unificado, permitindo o gerenciamento de endpoints distribuídos em ambientes locais e na nuvem.
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3.2.9.6.2. Deverá suportar a integração com Active Directory (AD) e Azure AD, possibilitando a sincronização automática de dispositivos e grupos de
usuários.

3.2.9.6.3. Deverá oferecer suporte a APIs para automação e integração com sistemas de ITSM, como ServiceNow e Zendesk.

3.2.9.6.4. Deverá permitir a customização de políticas de aplicação de patches por grupo de dispositivos, tipo de software e nível de criticidade.

3.2.9.7. CONTROLE DE ACESSO E AUDITORIA

3.2.9.7.1. Deverá oferecer controle de acesso baseado em funções (RBAC), permitindo a definição granular de permissões para diferentes perfis de
usuários.

3.2.9.7.2. Deverá registrar logs detalhados de todas as operações realizadas, incluindo implementação de patches, aprovação e remoção de atualizações.

3.2.9.7.3. Deverá emitir alertas em tempo real sobre falhas na aplicação de patches e tentativa de modificação não autorizada nas configurações do
sistema.

3.2.9.7.4. Deverá suportar autenticação multifator (MFA), incluindo tokens TOTP, autenticação via SMS e biometria.

3.2.9.8. ESCALABILIDADE E ALTA DISPONIBILIADE

3.2.9.8.1. Deverá oferecer suporte a ambientes de grande escala, permitindo a gestão centralizada de milhares de endpoints distribuídos.

3.2.9.8.2. Deverá suportar clusters ativos-passivos para failover automático, garantindo continuidade operacional.

3.2.9.8.3. Deverá possuir compatibilidade com balanceadores de carga, como F5 e NGINX, garantindo eficiência na distribuição de solicitações.

3.2.9.8.4. Deverá permitir a implantação em ambientes on-premises, na nuvem ou em infraestrutura híbrida.

3.2.9.9. SEGURANÇA E PROTEÇÃO DE DADOS

3.2.9.9.1. Deverá possuir criptografia de dados em repouso e em trânsito, utilizando padrões como AES-256 e TLS 1.2/1.3.

3.2.9.9.2. Deverá permitir o isolamento de endpoints vulneráveis, impedindo sua conexão com a rede até que estejam atualizados.

3.2.9.9.3. Deverá ser compatível com padrões de segurança como FIPS 140-2, garantindo conformidade com requisitos regulatórios.

3.2.9.9.4. Deverá oferecer suporte a auditoria forense, permitindo a análise de históricos de atualização e identificação de anomalias.

3.2.9.10. IMPLANTAÇÃO EM SERVIDOR PRÓPRIO

3.2.9.10.1. Deverá permitir a instalação e operação em servidores próprios (on-premises), garantindo controle total sobre a infraestrutura.

3.2.9.10.2. Deverá suportar banco de dados local para armazenamento seguro de configurações, logs e relatórios.

3.2.9.10.3. Deverá ser licenciado para no mínimo 3000 dispositivos.

3.2.9.10.4. Deverá oferecer suporte técnico para implantação em servidores físicos ou máquinas virtuais.

3.2.9.11. Este item deverá, juntamente com a apresentação da proposta, vir com as seguintes informações abaixo:

3.2.9.11.1. Solução Integrada Para Monitoramento de Redes

3.2.9.11.1.1. Marca:

3.2.9.11.1.2. Modelo:

3.2.9.11.1.3. Link do Produto:

3.2.9.11.1.4. Descrição:

3.2.10. SOLUÇÃO DE EXPANSÃO DE ARMAZENAMENTO EM DISCO

Deverá ser fornecido uma expansão de armazenamento em disco conforme as características abaixo:

3.2.10.1. A expansão de armazenamento deverá integrar de maneira unificada ambientes “Block” (SAN) e “File” (NAS) através de um único
equipamento não sendo aceitos equipamentos como gateways externos ou appliances.

3.2.10.2. Não serão admitidas soluções compostas pela união de dois ou mais subsistemas para a formação de cluster ou grid, devendo a oferta consistir
num único equipamento com as características exigidas neste edital.
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3.2.10.3. O hardware do subsistema de armazenamento e o software nele executado deverá ser do mesmo fabricante. O software de gerenciamento e
monitoramento da solução deve ser nativo do próprio fabricante, sendo que não serão aceitas soluções baseadas em software Linux ou Windows.

3.2.10.4. Para o ambiente SAN deverá permitir os protocolos iSCSI e FC, de forma a ser possível a utilização dos protocolos ISCSI e FC
simultaneamente.

3.2.10.5. Deverá possuir integração nativa com o Microsoft Windows Active Directory Service e LDAP em ambientes Linux.

3.2.10.6. Para o ambiente NAS deverá permitir a utilização dos protocolos CIFS/SMB, NFS e FTP.

3.2.10.7. Deverá suportar o controle de quotas por pastas;

3.2.10.8. Deve possuir segurança de usuários de administração com nível de acesso diferenciado;

3.2.10.9. Deverá possuir login seguro com autenticação controlada pelo sistema de armazenamento ou integrada com Microsoft Active Directory (AD)
com níveis de acesso diferenciado por grupos e pastas;

3.2.10.10. Deverá permitir o agrupamento de múltiplas portas de redes, de modo a prover alta disponibilidade e balanceamento de carga distribuída de
forma balanceada no sistema de armazenamento.

3.2.10.11. Deverá permitir o aumento imediato do tamanho dos volumes no sistema de armazenamento sem impacto para aos servidores ou clientes.

3.2.10.12. A solução Block e File deverá ser integrada a mesma ferramenta de gerência do sistema unificado com interface gráfica em Web;

3.2.10.13. A solução deverá ser nova, sem uso, e estar em linha de produção atual pelo fabricante no momento da entrega da proposta.

3.2.10.14. A solução deve ser compatível com gabinete padrão de mercado ou do fabricante e devem ser oferecidos todos os componentes, cabos,
conectores, adaptadores, conversores, etc. necessários para a instalação, configuração e utilização da solução proposta.

3.2.10.15. A solução de armazenamento não deve apresentar ponto único de falha e deve implementar failover automático e substituição de forma “Hot-
Swappable” para os seguintes componentes: discos, controladoras, e fontes de alimentação e deverá suportar a manutenção ou substituição desses itens
sem interrupção do funcionamento da solução.

3.2.10.16. A solução de armazenamento deverá suportar a aceleração de performance através da tecnologia SSD Cache para o nível de Bloco.

3.2.10.17. A solução de armazenamento deve permitir geração de snapshots (cópias de backup online ou point in-time backup) a qualquer momento. A
solução deve estar licenciada para realizar a capacidade máxima de snapshots suportada pelo equipamento.

3.2.10.18. A solução de armazenamento deve possuir funcionalidade de "thin provisioning", ou seja, a característica de consumir fisicamente apenas um
percentual da capacidade máxima que o volume vai atingir no momento da criação.

3.2.10.19. A solução de armazenamento deve possuir funcionalidade de clonagem de áreas de dados contidos em volumes ou luns sem que se interrompa
qualquer atividade de leitura ou escrita dos usuários ou aplicações aos dados. A solução deverá estar licenciada para realizar a capacidade máxima de
clones suportada pelo equipamento.

3.2.10.20. A solução de armazenamento deve contemplar a funcionalidade de recuperação de volume ou lun e arquivos, isto é, permitir ao administrador
da solução restaurar esses objetos utilizando como base de recuperação os snapshots (cópias online no tempo) previamente gerados no storage.

3.2.10.21. A solução de armazenamento deve contemplar software para a replicação entre localidades remotas. A solução de replicação remota deve
estar totalmente licenciada para a capacidade máxima suportada pelo equipamento.

3.2.10.22. A replicação remota deverá permitir ser realizada de forma síncrona e assíncrona a nível de bloco.

3.2.10.23. A solução de armazenamento deve permitir a adição de capacidade ao volume, sem a descontinuidade do acesso à informação.

3.2.10.24. A solução de armazenamento deve possuir capacidade para a detecção de falhas, incluindo auto monitoração e geração de logs.

3.2.10.25. A solução de armazenamento deve ser compatível com sistemas operacionais Microsoft Windows, Vmware, Red Hat Enterprise Linux, SUSE
Linux Enterprise, Sun Solaris.

3.2.10.26. A solução de storage deve possuir interface de gerenciamento gráfica GUI (Graphical User Interface) baseado em acesso Web e através de
linha de comando CLI (Command Line Interface). Devendo possuir controle de acesso seguro por Telnet e SSH.

3.2.10.27.A solução deverá possuir capacidade para operar com discos nas tecnologias SSD, SAS e NL-SAS. O gabinete ou gaveta deverá dispor de
slots “hot swappable” (substituíveis sem desligamento) para a acomodação dos discos.

3.2.10.28. A solução de armazenamento deve possuir software de gerenciamento com funções como: criação/administração de volumes, de thin
provisioning, de raid group, de snapshots, de clones, de replicação, de thin clones e de usuários administradores.
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3.2.10.29. A capacidade total de espaço de armazenamento da solução deve ser fornecida da seguinte forma:

3.2.10.29.1. ÁREA 1 com no mínimo 57 TB brutos, com módulos de tecnologia SSD e capacidade mínima de 3,84TB cada.

3.2.10.29.2. No caso de perda de qualquer disco do subsistema, independente da gaveta, slot ou localização física no array, deverá possuir e implementar
a funcionalidade de “dynamic global sparing”, com alocação dinâmica e automática de um disco rígido físico como “hot spare” e este disco deverá ser
dedicado e exclusivo para esta função.

3.2.10.29.3. A solução de armazenamento deverá ter capacidade de crescimento para no mínimo 890 (oitocentos e noventa) módulos NVME através de
escalabilidade vertical (com a adição de JBOD), através de conexões baseadas em tecnologia SAS de no mínimo 12Gb/s.

3.2.10.30. A solução de armazenamento deve possuir no mínimo:

3.2.10.30.1. 4 (quatro) interfaces de rede Ethernet de 10 Gb iSCSI (SFP+).

3.2.10.30.2. 2 (duas) interfaces de rede Ethernet de 100 Gb iSCSI (QSFP28).

3.2.10.31. A solução de armazenamento deverá permitir a expansão de interfaces com a adição de módulos:

3.2.10.31.1. 4 (quatro) interfaces Fibre Channel 32Gb/s;

3.2.10.31.2. O número máximo de cópias de snapshot por volume deverá ser de no mínimo 256 por volume e 4.096 para toda a solução de
armazenamento de dados.

3.2.10.32. Os discos de reserva devem substituir qualquer disco defeituoso sem intervenção humana, de forma automática e sem parada do equipamento.

3.2.10.33. Os discos de reserva devem ser de mesma tecnologia dos discos em produção.

3.2.10.34. A solução de armazenamento deve oferecer no mínimo os seguintes níveis de proteção RAID: 0, 1, 5, 6, 10 e 50.

3.2.10.35. A solução de storage deve possuir, no mínimo, 192 (cento e noventa e dois) GB de memória cache ECC, somando-se a memória cache de
todas as controladoras RAID.

3.2.10.36. A solução de storage deverá permitir a expansão futura com a adição de memória cache ECC, possibilitando a capacidade máxima de 384
(trezentos e oitenta e quatro) GB para a solução.

3.2.10.37. As controladoras devem possuir entre si mecanismo de espelhamento e proteção de cache de escrita de forma a garantir que a integridade e
continuidade de funcionamento do storage mesmo com a falha de uma das controladoras.

3.2.10.38. A solução deve incluir suporte a multipathing (múltiplos caminhos) para acesso dos servidores aos discos virtuais criados no storage. O
objetivo é oferecer caminhos redundantes entre storages e servidor.

3.2.10.39. Deverá possuir o suporte para armazenamento de objetos via API Restful, permitindo a criação de buckets, gerenciamento de usuários,
políticas de retenção diretamente no sistema de armazenamento.

3.2.10.40. A solução de armazenamento deve possuir uma ferramenta nativa do próprio sistema operacional para permitir a integração e gerenciamento
dos dados para plataformas de nuvem (cloud) públicas. A ferramenta deve ser capaz de prover funcionalidades conhecidas como Cloud Tiering, Cloud
Cache e Cloud Replication para no mínimo as seguintes plataformas: Microsot Azure, Amazon S3 e Google Cloud.

3.2.10.41. Caso a solução ofertada não suporta a integração nativa com cloud exigida no item anterior, deverá ser fornecida uma volumetria adicional de
100% da capacidade de armazenamento exigida no item 3.2.10.29.1.

3.2.10.42. Deverá ser entregue 6 placas de rede dual port 10/25GbE SFP28 compativeis com os servidores em produção e todos cabos e acessórios para
conctar a solução;

3.2.10.43. Este item deverá, juntamente com a apresentação da proposta, vir com as seguintes informações abaixo:

3.2.10.43.1. Solução de Expansão de Armazenamento em Disco

3.2.10.43.1.1. Marca:

3.2.10.43.1.2. Modelo:

3.2.10.43.1.3. Link do Produto:

3.2.10.43.1.4. Descrição:

3.2.11. SOLUÇÃO DE BACKUP E REPLICAÇÃO
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3.2.11.5. Deverá poder realizar proteção sem parar as máquinas virtuais e sem prejudicar sua performance, facilitando as tarefas de proteção (backup) e
migrações em conjunto.

3.2.11.6. Deverá ser capaz de compreender as máquinas virtuais como objetos do ambiente virtual e proteger as configurações das mesmas,
independentemente dos dados da máquina virtual.

3.2.11.7.Deverá ser capaz de proteger, de forma indistinta uma máquina virtual completa ou discos virtuais específicos de uma máquina virtual.

3.2.11.8. Deverá prover uma ferramenta de gestão de arquivos para os administradores de máquinas virtuais no console do operador.

3.2.11.9. Deverá poder realizar proteção (backup) incremental ultrarrápida, aproveitando a tecnologia de “rastreio de blocos modificados” (change block
tracking), reduzindo ao mínimo necessário o tempo de backup e possibilitando proteção (backup) e replicação mais frequentes.

3.2.11.10. A solução deverá oferecer múltiplas estratégias e opções de transporte de dados para as áreas de proteção (backup) a saber:

3.2.11.10.1. Diretamente através de Storage Area Network (SAN);

3.2.11.10.2. Diretamente do storage, através do Hypervisor I/O (Virtual Appliance);

3.2.11.10.3. Mediante uso da rede local (LAN);

3.2.11.11. Deverá poder manter um backup completo sintético, eliminando assim a necessidade de realizar backups completos (full) periódicos, já que
proporcionará um backup incremental permanente, o que se permitirá economizar tempo e espaço.

3.2.11.12. Deverá contar com tecnologia de deduplicação para gerar economia de espaço de armazenamento no repositório de backups.

3.2.11.13. Deverá permitir a recuperação de mais de uma máquina virtual e/ou ponto de restauração simultâneo, permitindo assim, ter múltiplos pontos
de tempo de uma ou mais máquinas virtuais.

3.2.11.14. Todo serviço de migração das máquinas virtuais do repositório de backup até o armazenamento na produção restabelecida, não deverá afetar a
disponibilidade e acesso pelo usuário, sem paradas.

3.2.11.15. Deverá possibilitar uma opção de recuperação instantânea de arquivos que se encontrem dentro dos arquivos de backup e réplicas da máquinas
virtuais. Deve permitir acesso ao conteúdo dos discos dessas máquinas virtuais, sem necessidades de recuperar completamente o backup e inicializar a
máquina virtual.

3.2.11.16. Deverá suportar recuperação instantânea ao nível de arquivos dos sistemas de arquivos Windows Server 2008 e superiores e Linux.

3.2.11.17. Deverá possibilitar criar um índice (catálogo) de todos os arquivos que sejam controlados pelo sistema operacional Windows, quando este seja
o sistema operacional executado na máquina virtual da qual se tenha realizado o backup.

3.2.11.18. Deverá permitir realizar buscas rápidas mediante os índices dos arquivos que sejam controlados por um sistema operacional Windows, quando
este seja o sistema operacional executado dentro da máquina virtual da qual se tenha realizado o backup.

3.2.11.19. Deverá assegurar a consistência de aplicações transacionais de forma automática por meio da integração com Microsoft VSS, dentro de
sistemas operacionais Windows.

3.2.11.20. Deverá permitir realizar a truncagem de logs transacionais (transaction logs) para máquinas virtuais com Microsoft Exchange e SQL Server.

3.2.11.21. Deverá suportar proteção e recuperação de arquivos NAS (SMB e NFS).

3.2.11.22. Deverá permitir notificações por correio eletrônico, SNMP ou através dos atributos da máquina virtual do resultado da execução de seus
trabalhos.

3.2.11.23. O software de backup fornecido deverá suportar de forma nativa e realizar regularmente, na frequência definida pela CONTRATANTE e
forma automática, uma cópia de backup externa dos dados críticos definidos pela CONTRATANTE.

3.2.11.24. O repositório para a cópia do backup externo deverá ser disponibilizado com no mínimo 50 TB (Terabytes) disponíveis para armazenamento,
sem considerar eventuais ganhos com compressão e deduplicação.

3.2.11.25. O volume de tráfego de dados deverá ser ilimitado, tanto no sentido de download como upload, permitindo a transferência, via
funcionalidades de backup e restauração, de volume ilimitado de dados.

3.2.11.26. A fim de garantir uma conexão de dados com baixa latência e de forma redundante, o licitante deverá comprovar a conexão direta a no
mínimo dois pontos de troca de tráfegos distintos (IX’s), distintos em território brasileiro;
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3.2.11.27. A fim de garantir que o endereçamento IP utilizado pelo serviço de replicação de backup e recuperação de desastres não sofra constantes
alterações e consequentes indisponibilidades, a CONTRATADA deverá comprovar durante a fase habilitação que possui seu próprio bloco de
endereçamento IP (ASN) atribuído pelo órgão gestor dos serviços de numeração brasileira (NIC.br).

3.2.11.28. Por envolver a prestação de serviços de telecomunicações, a empresa licitante deverá cmprovar que possui autorização vigente emitida pela
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), conforme previsto no art 131 da Lei 9472/1997 e no art. 4º da resolução 777/2025. Para fins de
habilitação, será exigida a comprovação de autorização para exploração de serviços de telecomunicação de interesse coletivo ou restrito - mediante a
apresentação do instrumento de outorga ou por consulta pública ao painel "outorga e Lecenciamento" da Anatel (https;//inofrmacoes.anatel.gov.br/paneis
/outorga-e-licenciamento) sob pena de desclassificação de sua proposta.

3.2.11.28. A CONTRATADA deverá fornecer e instalar sua própria infraestrutura de comunicação necessária para a conectividade dedicada entre a
solução local e remota para o backup, com uma largura de banda mínima de 100 Mbps dedicada e exclusiva, sem onerar quaisquer recursos tecnológicos
da CONTRATANTE, sem limitação de download e upload.

3.2.11.29. O repositório externo deverá ser entregue através de integração nativa, via object storage compatível com o protocolo S3, não sendo
permitidas soluções de softwares com conexão VPN de terceiros nem integração do repositório via SMB/CIFS.

3.2.11.30. O serviço de replicação fornecido deverá suportar de forma nativa e realizar regularmente, na frequência definida pela CONTRATANTE e
forma automática, uma cópia de backup externa dos dados críticos definidos pela CONTRATANTE em datacenter da CONTRATADA com certificação
TIER III localizado em território nacional.

3.2.11.31. Para fins de segurança da informação os dados de backup externo poderão ser armazenados entre 2 datacenters com no mínimo 40 Km de
distância entre eles. Em caso de desastre no datacenter principal o backup deverá estar disponível do datacenter réplica.

3.2.11.32. O volume de tráfego de dados ofertado deve ser ilimitado, tanto no sentido de download como upload, permitindo a transferência, via
funcionalidades de backup e restauração, de volume ilimitado de dados.

3.2.11.33. A CONTRATANTE poderá solicitar, a seu critério, testes trimestrais de recuperação de dados do repositório externo (restore) de todos os
dados armazenados, a fim de garantir a integridade dos dados copiados.

3.2.11.34. A CONTRATANTE poderá realizar transferências de dados entre o repositório externo e o datacenter de forma ilimitada e a seu critério.

3.2.11.35. Deverá ser provido ferramenta web para análise e geração de relatórios com informações de consumo e status das tarefas de backup off-site.

3.2.11.36. Deverá incluir ferramentas de recuperação gráficas, mediante as quais os administradores dos servidores de serviços de diretório Microsoft
Active Directory 2008 e superiores, possam recuperar objetos individuais, tais como usuários, grupos, contas, entre outros, sem a necessidade de
recuperar os arquivos das máquinas virtuais como um todo ou reiniciar a mesma.

3.2.11.37. Deverá incluir ferramentas de recuperação fácil gráficas, mediante as quais os administradores dos servidores de banco de dados Microsoft
SQL Server 2008 e superiores, possam recuperar objetos individuais, tais como bases, tabelas, registros, entre outros, sem a necessidade de recuperar os
arquivos das máquinas virtuais como um todo ou reiniciar a mesma.

3.2.11.38. Deverá oferecer arquivamento em fita, suportando VTL (Virtual Tape Libraries), biblioteca de fitas e drives LTO 6 ou superior, possibilitando
a gravação paralela em múltiplos drives.

3.2.11.39. Deverá oferecer trabalhos de cópia de backup com implementação de políticas de retenção.

3.2.11.40. Deverá incluir um plug-in para VMware vSphere Web Client e permitir monitorar a infraestrutura de backup diretamente do vSphere Web
Client, com visibilidade detalhada e geral do estado dos trabalhos e recursos de backup.

3.2.11.41. Deverá suportar as últimas versões disponíveis dos hypervisors VMware vSphere 6.5 e superiores e Microsoft Hyper-V 2012 R2 e superiores.

3.2.11.42. Deverá ter a capacidade de monitoramento em tempo real, sem a necessidade de agentes, da infraestrutura virtual e de backup, inclusive
máquinas virtuais, simultaneamente para Hyper-V e VMware, com notificação de problemas de backup e desempenho, com geração de alertas e base de
conhecimento embutida para resolução dos mesmos.

3.2.11.43. Deverá ter a capacidade de monitoramento e análise de capacidade do ambiente para crescimento, ajustes e planejamentos de crescimento.

3.2.11.44. Não deverá requerer licenças independentes para o backup e recuperação granular assistida e consistente de software:

3.2.11.44.1. Microsoft Active Directory;

3.2.11.44.2. Microsoft Exchange Server 2010 em diante;

3.2.11.44.3. Microsoft SQL Server 2008 em diante;

3.2.11.45. Deverá garantir a recuperação granular e consistente, sem necessidade de agentes adicionais para o ambiente virtualizado através das soluções
acima, principalmente para os seguintes softwares:
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3.2.11.45.1. Microsoft Active Directory Server 2008 em diante;

3.2.11.45.2. Microsoft Exchange Server 2010-SP1 em diante;

3.2.11.45.3. Microsoft SQL Server 2008 em diante;

3.2.11.45.4. Microsoft Sharepoint 2010 em diante;

3.2.11.45.5. Oracle Database 11g em diante.

3.2.11.46. Deverá ser capaz de realizar réplicas em outros sites ou infraestruturas a partir dos backups realizados.

3.2.11.47. Deverá permitir um método de fácil de recuperação, desde ambientes de contingência, com as ações pré-configuradas para evitar ações
manuais em caso de desastre, similar a um botão de emergência.

3.2.11.48. Deverá oferecer a possibilidade de armazenar os arquivos de backup de forma criptografada, assim como assegurar o trânsito da informação
através desse cenário.

3.2.11.49. Deverá dispor de funcionalidades integradas que permitam a seleção de um repositório de backup que esteja alojado em um provedor de
serviços na nuvem.

3.2.11.50. Deverá integrar uma solução unificada de monitoração de ambientes virtualizados, com fornecimento de relatórios capazes de apresentar
informações do tipo:

3.2.11.50. 1. Relatórios que permitam o planejamento de capacidade;

3.2.11.50. 2. Relatórios que permitam determinar a ineficiência dos recursos em uso;

3.2.11.50. 3. Relatórios que facilitem a visibilidade de tendências negativas e anomalias;

3.2.11.50. 4. Quadros de controle claros, apresentáveis e integráveis em sites web.

3.2.11.51. Deverá permitir a capacidade de gerar segregação de acesso segundo o perfil de um usuário, ao monitoramento da infraestrutura conectada à
plataforma.

3.2.11.52. Devera correlacionar a execução de trabalhos de backup e réplica com os objetos do ambiente virtual.

3.2.11.53. Deverá oferecer a capacidade de relatar o cumprimento das políticas de proteção de dados e disponibilidade de acordo com parâmetros
definidos.

3.2.11.54. Deverá possuir base de conhecimento integrada aos alarmes, mas também deve suportar a personalização dos alarmes e descrições da base de
conhecimento.

3.2.11.55. Este item deverá, juntamente com a apresentação da proposta, vir com as seguintes informações abaixo:

3.2.11.55.1. Solução de Backup e Replicação

3.2.11.55.1.1. Marca:

3.2.11.55.1.2. Modelo:

3.2.11.55.1.3. Link do Produto:

3.2.11.55.1.4. Descrição:

3.2.12. SOLUÇÃO DE CONECTIVIDADE SWITCH PARA USO NA PRODUÇÃO

Deverão ser fornecidos 2 Switches para produção com as características abaixo.

3.2.12.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS

3.2.12.1.1. O switch Ethernet deve possuir pelo menos 32 (trinta e duas) portas 100 GB QSFP28 auto-sensing;

3.2.12.1.2. Possuir matriz de comutação de pelo menos 3.2 Tbps;

3.2.12.1.3. Possuir capacidade de processamento de pelo menos 2900Mpps (milhões de pacotes por segundo);

3.2.12.1.4. Possuir capacidade para no mínimo 90.000 endereços MAC;

3.2.12.1.5. Possuir LEDs, por porta, que indiquem a integridade e atividade do link;
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3.2.12.1.6. Ser fornecido com configuração de CPU e memória (RAM e Flash) suficiente para implementação de todas as funcionalidades descritas nesta
especificação.

3.2.12.1.7. Todas as licenças necessárias para as funcionalidades exigidas neste edital deverão estar inclusas no equipamento.

3.2.12.1.8. Possuir fonte de alimentação interna redundante ao equipamento com ajuste automático de tensão;

3.2.12.1.9. Instalável em rack padrão de 19”, sendo que deverão ser fornecidos os respectivos kit’s de fixação;

3.2.12.1.10. O switch deve suportar Jumbo Frames de 9216 bytes;

3.2.12.1.11. Deverá acompanhar todos os cabos, transceivers e acessórios para conectividade do ambiente deste termo de referência;

3.2.12.2. FUNCIONALIDADES GERAIS

3.2.12.2.1. Deve possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando. O conector deve ser RJ-45 ou RS-232 ou USB ou
mini-USB;

3.2.12.2.2. Deve possuir uma interface de gerenciamento baseada em CLI (command line) completo com suporte a todos os comandos que permita aos
usuários configurar e gerenciar switches através via Telnet e SSH;

3.2.12.2.3. Deve permitir o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma porta especificada;

3.2.12.2.4. Deve possuir espelhamento de porta remota;

3.2.12.2.5. Deve ser gerenciável via SNMP v3;

3.2.12.2.6. Deve possuir nativamente no mínimo 4 grupos RMON (History, Statistics, Alarms e Events);

3.2.12.2.7. Deve implementar Syslog em IPv4 para funções de “logging” de eventos;

3.2.12.2.8. Deve possuir o protocolo NTP ou SNTP para sincronismo de relógio do equipamento;

3.2.12.2.9. Deve implementar autenticação via RADIUS e TACACS;

3.2.12.2.10. Possuir suporte a protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento;

3.2.12.2.11. Deve implementar controle de acesso por porta de acordo com o padrão IEEE 802.1x;

3.2.12.2.12. Implementar listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereço IP de origem e destino (IPv4 e IPv6), portas TCP e UDP de origem
e destino e endereços MAC de origem e destino;

3.2.12.2.13. Possuir controle de broadcast e multicast;

3.2.12.2.14. Implementar sFlow ou similar;

3.2.12.2.15. Suporte a RDMA;

3.2.12.2.16. Suporte a RoCEv2;

3.2.12.2.17. Suporte a DCBX;

3.2.12.2.18. Implementar pelo menos 8 (oito) filas de saída por porta;

3.2.12.2.19. Implementar pelo menos uma fila de saída com prioridade estrita (ST) por porta e divisão ponderada (WRED, WRR ou similar) de banda
entre as demais filas de saída;

3.2.12.2.20. Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores de classe de serviço do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS)

3.2.12.2.21. Implementar classificação de tráfego baseada em endereço de origem/destino (IPv4 ou IPv6), portas TCP e UDP de origem e destino,
endereços MAC de origem e destino;

3.2.12.2.22. Funcionalidades de Camada 2 (VLAN, Spanning Tree)

3.2.12.2.23. Deve possuir LANs Virtuais (VLANs) conforme definições do padrão IEEE 802.1Q;

3.2.12.2.24. Deve permitir a criação de no mínimo 4000 VLANs;
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3.2.12.2.25. Deve suportar VLANs dinâmicas permitindo a criação, remoção e distribuição de VLANs de forma dinâmica através de portas configuradas
como tronco IEEE 802.1Q;

3.2.12.2.26. Deve implementar “VLAN Trunking” conforme padrão IEEE 802.1Q. Deve ainda ser possível estabelecer quais VLANs serão permitidas
em cada um dos troncos 802.1Q configurados;

3.2.12.2.27. Deve implementar LACP conforme padrão IEEE 802.3ad;

3.2.12.2.28. Deve implementar o Protocolo Spanning-Tree conforme padrão IEEE 802.1d;

3.2.12.2.29. Deve implementar o padrão IEEE 802.1s (“Multiple Spanning Tree”), com suporte a no mínimo 15 instâncias simultâneas;

3.2.12.2.30. Deve implementar o padrão IEEE 802.1w (“Rapid Spanning Tree”)

3.2.12.2.31. Deve permitir a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding”
(conforme previsto no padrão IEEE 802.1w);

3.2.12.2.32. Deve suportar o protocolo LLDP e LLDP-MED para descoberta automática de equipamentos na rede;

3.2.12.2.33. Funcionalidades de Camada 3 (Multicast e Roteamento);

3.2.12.2.34. Implementar IP multicast;

3.2.12.2.35. Implementar roteamento multicast PIM (Protocol Independent Multicast) nos modos “sparse-mode”;

3.2.12.2.36. Implementar roteamento estático para no mínimo 16000 rotas IPv4;

3.2.12.2.37. Implementar roteamento dinâmico através dos protocolos RIPv1/RIPv2;

3.2.12.2.38. Implementar autenticação MD5 entre os peers RIPv2;

3.2.12.2.39. Implementar BGPv4;

3.2.12.2.40. Implementar protocolo de roteamento dinâmico OSPF v2 e v3;

3.2.12.2.41. Implementar o protocolo VRRP (Virtual Router Redundancy Protocol);

3.2.12.2.42. Implementar IGMPv1/V2/V3 Snooping.

3.2.12.3. Este item deverá, juntamente com a apresentação da proposta, vir com as seguintes informações abaixo:

3.2.12.3.1. Solução de Backup e Replicação

3.2.12.3.1.1. Marca:

3.2.12.3.1.2. Modelo:

3.2.12.3.1.3. Link do Produto:

3.2.12.3.1.4. Descrição:

3.2.13. SOLUÇÃO DE NOBREAK

Deverá ser fornecido um nobreak com as seguintes caracterísitcas:

3.2.13.1. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de encerramento.

3.2.13.2. DISPONIBILIDADE

3.2.13.2.1. Reconhecimnto automático de baterias externas com ajustes automático do tempo de autonomia.

3.2.13.2.2. Saída de onda senoidal.

3.2.13.2.3. Regulagem automática de voltagem permitindo que o nobreak trabalhe durante sub e sobretensões sem entrar em modo bateria.

3.2.13.2.4. Proteção das cargas conectadas contra surtos, picos e outros distúrbios elétricos.

3.2.13.2.5. Reinicialização automática de cargas após desligamento.
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3.2.13.2.6. Autoteste automático.

3.2.13.2.7. Notificação de bateria desconectada.

3.2.13.3. CAPACIDADE DE GERENCIAMENTO

3.2.13.3.1. Gerenciamento via porta USB.

3.2.13.3.2. Gerenciamento via porta RJ-45 através de unidade interna com software para administração do nobreak disponibilizando os recursos abaixo:

3.2.13.3.3. Acesso via Browser;

3.2.13.3.4. Logging dos eventos com data;

3.2.13.3.5. Notificação e Falha;

3.2.13.3.6. Desligamento dos servidores (Shutdown);

3.2.13.3.7. Segurança por password;

3.2.13.3.8. Alarme sonoro de anomalias com as respectivas indicações.

3.2.13.3.9. LEDs informativos do status operacional das unidades de energia.

3.2.13.3.10. Notificação de bateria desconectada.

3.2.13.4. FACILIDADE DE MANUTENÇÃO

3.2.13.4.1. Baterias substituíveis pelo usuário.

3.2.13.4.2. Análise de falhas com alerta antecipado.

3.2.13.4.3. Aviso de falha da bateria.

3.2.13.5. ADAPTABILIDADE

3.2.13.5.1. Pontos de transferência de voltagem ajustáveis permitindo o aumento da janela da tensão de entrada ou a diminuição da faixa de regulação da
tensão de saída.

3.2.13.5.2. Sensibilidade de voltagem ajustável.

3.2.13.5.3. Bypass automático.

3.2.13.6. TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO E DE SAÍDA

3.2.13.6.1. Tensão de Entrada: 208V/240V.

3.2.13.6.2. Tensão de Saída: 208/240V.

3.2.13.6.3. Potência de saída: 10KVA/10KW (FP=1).

3.2.13.6.4. Frequência de entrada: 60 Hz +/- 3 Hz.

3.2.13.6.5. A tensão de saída deverá ser totalmente compatível com os níveis de tensão de alimentação admissíveis pelos equipamentos ofertados.

3.2.13.6.6. Cabos e tomadas compatíveis com os equipamentos ofertados.

3.2.13.6.7. Mínimo de 6 (SEIS) tomadas na traseira do equipamento.

3.2.13.6. GABINETE

3.2.13.6.1. O gabinete deverá plenamente ser compatível com o rack, ocupando no máximo 4 (QUATRO) U de altura e profundidade máxima 720mm.

3.2.13.7. BATERIA E AUTONOMIA DE FUNCIONAMENTO

3.2.13.7.1. Deverá possuir autonomia para 60 minutos, considerando uma carga inicial de 1kW e para 3 minutos considerando uma carga de 10kW

3.2.13.7.2. As baterias deverão ser do tipo selada chumbo-ácido, livre de manutenção, à prova de vazamento.

3.2.13.7.3. Será admitida a colocação de banco(s) de baterias adicional(is) para atingir a autonomia especificada.
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3.2.13.7.4. O(s) banco(s) de baterias adicional(is) utilizado(s) deverá(ão) ser plenamente compatível(is) e do mesmo fabricante do nobreak.

3.2.13.8. Este item deverá, juntamente com a apresentação da proposta, vir com as seguintes informações abaixo:

3.2.13.8.1. Solução de Nobreak

3.2.13.8.1.2. Marca:

3.2.13.8.1.3. Modelo:

3.2.13.8.1.4. Link do Produto:

3.2.13.8.1.5. Descrição:

3.3. SERVIÇOS TÉCNICOS

3.3.1. A solução deverá ser instalada e configurada em seu local de funcionamento, no Datacenter da sede da CONTRATANTE, ligados à alimentação
elétrica dos nobreaks indicados pela equipe técnica;

3.3.2. A Solução deverá vir com todos os acessórios, réguas e tomadas para se interligar às atuais existentes;

3.3.3. Os horários de instalação, serão executados em hora e dia previstos pela equipe técnica responsável da CONTRATANTE, podendo ser
requisitados fora do horário normal de expediente, estes combinados com antecedência;

3.3.4. Depois de concluída a instalação e configuração dos novos equipamentos, a Contratada deverá fornecer documentação detalhada de todo o
processo de instalação e configuração dos equipamentos ativos da solução;

3.3.5. A solução ofertada deve ser entregue, configurada fisicamente e logicamente em horário comercial;

3.3.6. Deverá ser elaborado cronograma contemplando as etapas de instalação e configurações conforme Plano de Trabalho a ser Elaborado durante o
período do Acompanhamento Assistido;

3.3.7. Análise de ambiente, ligações de cabos, apresentação lógica e ativação da solução.

3.3.8. O serviço de instalação e configuração compreende desde a montagem dos equipamentos, configuração, testes, até que o a solução esteja ativa e
em pleno funcionamento. Caberá a Contratada realizar a instalação da solução nas dependências da Contratante.

3.3.9. Realizar serviço de migração dos dados atuais armazenados nos storage atuais para a nova solução de hiperconvergência.

3.3.10. Instalação física e lógica da solução e ligações de energia elétrica.

3.3.11. Instalação física e lógica da solução de backup e replicação.

3.3.12. Instalação e configuração do ambiente de replicação no datacenter secundário da CONTRATADA.

3.3.13. Preparação e detalhamento do ambiente a ser implantado.

3.4. CONDIÇÕES GERAIS

3.4.1. Permitir que os técnicos designados pela contratada, tenham pleno acesso ao(s) equipamento(s) a fim de executar os serviços de manutenção,
objeto deste contrato, na presença de pessoa autorizada pela contratante.

3.4.2. Cada uma das partes deverá designar um funcionário para intermediar o relacionamento contratual com vistas a fiscalizar, e controlar a execução
dos Serviços e uso de peças de reposição.

3.4.3. A parte que substituir o funcionário por ela designado deverá comunicar o fato imediatamente à outra parte.

3.4.4. Da comprovação de vínculo com o fabricante e da responsabilidade técnica:

3.4.4.1. Comprovar que é canal autorizado do fabricante dos equipamentos DELL, mediante:

3.4.4.2. apresentação de declaração emitida pelo fabricante *ou seu distribuidor autorizado*, com validade vigente na data da apresentação da proposta;
ou consulta pública e verificável em site oficial do fabricante, contendo os dados do proponente como parceiro ou revendedor autorizado.

3.5. VISTORIA

3.5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 10 (dez) horas às 17 (dezessete) horas.
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3.5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 3.5.3. Para a vistoria, o representante legal do
fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo
fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

3.5.3.1 O licitante deverá visitar as instalações da CONTRATANTE, situada na Rua Libro Badaró , 600, 6 º Andar – São Paulo – SP – de 2ª a 6ª feiras
das 10h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min;

3.5.3.2. A vistoria é facultativa e deverá ser agendada através dos e-mails: renato.silva@funap.sp.gov.br, diego.roberto@funap.sp.gov.br e
informatica@funap.sp.gov.br, ou pelos telefones (011) 3117-2976, 3117-2979, 3117-2990.

4.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições
da realização do objeto, conforme consta neste Termo de Referência e que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da Contratação dos
Serviços. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou
reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

4.4.5. A declaração de não realização da vistoria deverá seguir o modelo em anexo do edital.

3.6. ESPECIFICAÇÕES

3.7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Prestação de Serviços de Suporte Técnico, renovação e garantia onsite para equipamentos servidores, armazenamento, switches e infraestutura de
sustentação, com renovação de licenças Vmware e Veeam que compreenderá:

A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO, RENOVAÇÃO DE DATACENTER COM GARANTIA ONSITE PARA
EQUIPAMENTOS SERVIDORES, ARMAZENAMENTO SWITCHES E INFRAESTUTURA DE SUSTENTAÇÃO, COM RENOVAÇÃO DA
SOLUÇÃO DE BACKUP, MANUTENÇÃO CORRETICA E EVOLUTIVA PARA EQUIPAMENTOS INCLUINDO REPOSIÇÃO DE PEÇAS E
COMPONENTES COM SOLUÇÕES DE SEGURANÇA E MONITORAMENTO.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Todos os requisitos da contratação estão contidos no item 3. Descrição da Solução deste TR e eles compreende:

4.1.1. Suporte Técnico;

4.1.2. Expansão das Memórias dos Servidores;

4.1.2. Expansão do Appliance Dedicado a Função de Monitoramento;

4.1.3. Solução Integrada para Monitoramento de Redes;

4.1.4. Solução de Gerenciamento Automatizado de Patches;

4.1.5. Solução de Expansão de Armazenamento em Disco;

4.1.6. Solução de Backup e Replicação;

4.1.7. Solução de Conectividade Switch para uso Produção;

4.1.8. Solução de Nobreak.

4.2. O contrato deverá prever possível prorrogação, e terá sua vigência inicial de pelo menos 30 meses.

Sustentabilidade

4.3. A contratada deverá seguir os critérios de sustentabilidade previstos em lei.

Indicação de marcas ou modelos

4.4. São exigidos marcas e modelos pois o contrato novo deverá prestar suporte e garantia para o ambiente existente principalmente os referentes ao
hardware software, que já possuem suas respectivas marcas.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não será previsto a carta de solidariedade.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.
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Proteção dos dados

4.7. É proibido o uso dos dados para fins próprios, comerciais e compartilhamento com terceiros.

4.8. A contratada deverá informar imediatamente a contratatante se considerar que uma instrução viole a LGPD.

4.9. Deve haver a criptografia de ponta aponta nos links de dados entre o Datacenter da FUNAP e o repositório externo de dados.

4.10. Deve haver a confidencialidade estendida a todos os funcionários e preposto que atuarão no ambiente externo de hospedagem de  dados e no 
ambiente interno do Datacenter da FUNAP.

4.11. A contratada deve notificar a contratante em casos de vazamento, perda, alteração ou acesso não autorizado.

4.12. O local de hospedagem dos dados externos (backup) deve ser em território nacional.

4.13. Garantia de exclusão definitiva e irreversível dos backup dos servidores após o fim do contrato.

4.14. Haverá a devolução integral dos dados em formato seguro e legível antes da exclusão.

4.15. O provedor não pode ler os dados que estarão hospedados em nuvem a chave de criptografia deve ficar com a TI da FUNAP.

4.16. deve haver a garantia de que ao apagar um backupno ambiente externo, os blocos de dados no disco físico serão sobreposto (sanitização de mídia) 
para impedir a recuperação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da Ordem de Serviço;

5.1.2. A execução do Objeto seguirá na íntegra todos os subitens do Item 3. Deste TR.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s):

5.2.1.De forma remota quando viável

5.2.2.De forma presencial - Os serviços serão realizados na FUNDAÇÃO “PROF. DR. MANOEL PEDRO PIMENTEL” – FUNAP, localizada na Rua
Líbero Badaró – 6º andar – Centro – São Paulo – SP.

5.3. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) Horários:

5.3.1. Das 08h00min às 11h00min e das 12h00min às 17h00min (segunda a sexta-feira).

Rotinas a serem cumpridas

5.4. Quando houver necessidade de reparos e instalação que prejudiquem a operação dos usuários os serviços deverão acontecer nos finais de semana e
fora o horário de expediente.

5.5. Os horários de instalação, serão executados em hora e dia previstos pela equipe técnica responsável da CONTRATANTE, podendo ser requisitados
fora do horário normal de expediente, estes combinados com antecedência;

5.6. A solução ofertada deve ser entregue, configurada fisicamente e logicamente fora do horário comercial;

Materiais a serem disponibilizados

5.7. Depois de concluída a instalação e configuração dos novos equipamentos, a Contratada deverá fornecer documentação detalhada de todo o processo
de instalação e configuração dos equipamentos ativos da solução;

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.9. Não há informações adicionais relevantes além daquelas já expostas neste Termo de Referência.

Especificação da garantia do serviço
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5.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Procedimentos de transição e finalização do contrato

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.11. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se em:

5.11.1.A cada empreitada deverá o time da contratada mostrar aos profissionais da área de TI da FUNAP como foi implementada lógica de aplicação das
manutenções, implementações e configurações. afim de que em havendo futuras manutenções, se possa aplicar os ajustes futuros.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).
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6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, inciso IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e
parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante da entrega da nota
fiscal juntamente com relatório dos serviços realizados pela contratada analisando termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a periodicidade mensal, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do último.

7.6.2.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.6.3.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).
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7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

7.6.5.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.8.1.Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.8.2.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.8.3.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.8.4.Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.8.5.Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.16. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.17. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.23.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual
nº 12.799, de 2008.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.25. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.27. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de forma global e mensal durante 30 meses.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:
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Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial,
devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre; nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda
Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal
neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;8.22. Certidão negativa 
de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

8.22.      Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando:
a)    Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
8.22.1.      As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
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demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1º).
8.22.2.    Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.22.3.      Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

Outras comprovações

8.23. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-
D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 1.337.800,00 e ele foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de
agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 381101;

II) Fonte de Recursos: PTRES: 384515 – Suporte Administrativo em Apoio Cust;

III) Programa de Trabalho: 14.422.138.156.146.0000;

IV) Elemento de Despesa para Software: 3.3.90.40-XX;

V) Elemento de Recursos: 150140001;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

São Paulo, 21 de maio de 2026.

 

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DIEGO ROBERTO LOPES SILVA
Assessor II

 Assinou eletronicamente em 21/05/2026 às 12:11:39.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-FUND PROF. DR. MANOEL PEDRO PIMENTEL

Estudo Técnico Preliminar 14/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 256.00001469/2026-75

2. Descrição da necessidade

2. Situação Atual 

2.1. Preliminarmente, a   é uma fundação pública, sem fins lucrativos, de amparo à pessoaFundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” - FUNAP
privada de liberdade instituída, há mais de 40 anos, pelo Governo do Estado de São Paulo por meio da Lei Estadual nº 1.238, de 22 de dezembro de
1976, vinculada à Secretaria da Administração Penitenciária - SAP, e que tem por objetivo contribuir para a recuperação social da pessoa privada de

  e para a melhoria de suas condições de vida, através da elevação do nível de sanidade física e moral, do treinamento profissional e doliberdade
oferecimento de oportunidade de trabalho remunerado.

2.2. No cumprimento de sua missão a FUNAP, por meio dos seus setores de negócio: Assistência Técnica Jurídica, Administração e Finanças,
Atendimento e Promoção Humana, Produção e Comercialização, apoiam-se nos recursos de tecnologia da Informação a fim de que suas atividades sejam
executadas de  forma rápida, segura e precisa.

2.3. Grande parte dos processos das referidas áreas estão sendo processados em seu  Datacenter que está instalado na Sede da FUNAP, situada na Rua
Libero Badaró nº 600, 6º andar. 

2.4. O Datacenter está sendo operacionalizado por meio do contrato Nº 01.0012/21P00229/21 cujo o Objeto é a Renovação de Datacenter com
Hipercomvergência e backup remoto, com fornecimento de suporte técnico, licenças de softwares, servidores, equipamentos de rede de dados, de
armazenamento, link de dados,  ambiente externo  de armazenamentoe e nobreak, conforme pode ser observado abaixo:

UASG 381101
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2.5. No referido ambiente são processados vários sistemas, sendo eles fundamentais na garantia da agilidade e segurança das execuções das rotinas 
diárias das atividades dos servidores da FUNAP, e eles são:  

2.5.1.  Portal Intranet

O Portal da Intranet é um página institucional que centraliza informações internas da Fundação, incluindo acesso aos principais sistemas utilizados pelos
funcionários da FUNAP;

2.5.2. Sistema RH

O Sistema RH permite a gestão de informações funcionais onde os funcionários realizam: anualmente suas respectivas atualizações cadastrais, consulta
de holerites e acesso aos informes de rendimento;

2.5.3. SISJUS - Sistema Jurídico 

O SISJUS é um sistema de apoio à área jurídica, responsável pelo controle de atendimentos, gestão do pagamento de diárias de advogados e emissão de
relatórios para atendimento ao convênio com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

2.5.4. SIGE- Sistema de Gestão Educacional

O SIGE é utilizado pela DIRAPH e ele é uma ferramenta voltada à gestão educacional que contempla o registro de turmas, controle de frequência e
emissão de certificados dos diverso cursos da área de ensino que são frequentados pelos reeducandos.

2.5.5. FOLHA - Sistema de Folha de pagamento de Reeducandos

O Sistema FOLHA  é destinado à gestão de contratos de trabalho em que a Fundação atua como contratante ou interveniente, incluindo cadastro de
contratos, lançamento de frequência, emissão de boletos e geração de relatórios administrativos. Por meio deles, são feitos os pagamentos da mão de
obra carcerária contratada.

 2.5.6. PROTOCOLO - Sistema Protocolo

O sistema PROTOCOLO é utilizado para o registro e rastreamento da tramitação de processos físicos entre setores, permitindo a consulta do histórico de
movimentações.

2.5.7. VIAGENS - Sistema de Viagens

O Sistema Viagens é utilizado na gestão de solicitações de viagens, abrangendo o planejamento, cálculo de valores e prestação de contas.

2.5.8. Q.P.O. - Sistema de Quadro de Pessoal Ocupado

O Sistema Q.P.O. permite realizar o controle e a gestão de cargos, com informações consolidadas sobre a distribuição de colaboradores por diretoria e
setor. 

2.5.9. PROCAL - Programa de controle de Riscos em Atividades Laborais

O Sistema PROCAL  é  voltado à gestão de riscos ocupacionais, no qual empresas preenchem formulários sobre o ambiente de trabalho, possibilitando a
geração de indicadores e relatórios analíticos.

2.5.10. Pesquisa de Satisfação

O Sistema de Pesquisa de Satisfação é destinado à aplicação e consolidação de pesquisas de satisfação junto às empresas, avaliando os serviços prestados
pela Fundação e a experiência durante a vigência contratual.

2.5.11. SISGAAL – Sistema de Gestão de Ambientes para Atividades Laborais

O Sistema SISGAAL é um sistema que permite realizar o cadastro e acompanhamento de ambientes destinados à alocação de mão de obra, permitindo
verificar a utilização dos espaços disponíveis.

2.5.12. SEPROC – Sistema Eletrônico de Proposta Comercial

Plataforma desenvolvida no formato de loja virtual para auxiliar unidades penais na aquisição de uniformes deO Sistema SEPROC é uma 
reeducandos.

2.5.13. Integração Familiar

O Sistema Integração Familiar está em formato de loja virtual voltado aos familiares de reeducandos, permitindo a comercialização, por consignação, de
produtos produzidos pela Fundação.
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2.5.14. SEEC – Sistema Eletrônico de Elaboração de Contratos

O Sistema SEEC  apoia as empresas, setor de contratos e unidades prisionais na solicitação de mão de obra e na geração de minutas contratuais.

2.5.15. Concurso Interno

O Sistema Concurso Interno permite realizar  a gestão dos processos de promoção interna, contemplando inscrições, avaliações de desempenho e
apuração dos resultados.

2.5.16. Protheus

O Sistema Protheus foi adquirido em 2007 e supri as necessidades de automação das rotinas operacionais das áreas de Produção e Comercialização da 
FUNAP de forma exemplar a mais de 18 (dezoito) anos.

O Sistema Protheus automatiza os processos administrativos que envolve a produção de móveis, de objetos artesanais, de vestuários e mais recentemente
da produção de bloco de concreto.

Toda a matéria prima adquirida, para ser utilizada nas linhas de produção, são cadastradas no sistema Protheus assim como também tudo que é
produzido também são.

Todas as vendas executadas, são realizadas dentro do Protheus assim como também são emitidas notas fiscais e suas respectivas transmissões eletrônicas
para a Secretaria da Fazenda.   

O Sistema Protheus processa dentre outros: os pedidos de orçamento, a execução de  vendas, a emissão de notas fiscais, o controle de estoque de matéria
prima, o controle dos produtos acabados, a remessa de matéria prima, etc.

2.5.17. MIX RH

O Sistema MIX RH é utilizado pelo setor de RH da FUNAP  e por meio dele é gerado a folha de pagamento de todos os funcionários assim como 
também dos estagiários. 

2.5.18. FUNAPSYS

O Sistema FUNAPSYS é utilizado pelo setor financeiro e por meio dele são registradas todas as contas que precisam ser pagas diariamente, assim como 
também todas as contas que já foram pagas.

2.5.19. Sistema AD 

O Sistema AD permite criar todas as pastas de trabalho da rede de dados da FUNAP, seus usuários de rede com seus respectivos privilégios de acessos.
Se este sistema não estiver ativo, nenhum usuário consegue realizar o seu login em sua estação de trabalho.

2.6. Após o térmido do contrato Nº 01.0012/21P00229/21, que ocorrerá em outubro de 2026, conforme conta na cláusula: "XXII - Tranferir, ao final de
60 (sessenta) meses de contrato, caso este perdure tal período, a propriedade dos hardware e software para Fundação " PROF. Dr. Manoel Pedro
Pimentel",  estarão disponíveis para a FUNAP os seguintes equipamentos:

2.6.1.   3 (três) servidores Power Edge R740 210 - Aline HNRT de marca Dell

2.6.2.  1 (um) storage de marca Western Digital;

2.6.3. 2 (dois) switchs

2.6.4. 1 (um) nobreak;

2.7. Dentro deste contexto, afim de que o Data Center continue processando de forma adequada os sistemas automatizados citados acima assim como
também operacinalizando os acessos dos usuários junto à rede de dados e também os acessos à rede de internet se faz necessária a celebração de um
novo contrato que permitirá manter o funcionamento dos equipamentos existentes.

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
TIC Renato Lopes da Silva
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O objeto da contratação é a    Prestação de Serviços de Suporte Técnico, renovação e garantia onsite para equipamentos servidores,
armazenamento, switches e infraestutura de sustentação, com renovação de licenças   Vmware e Veeam  cujos os serviços resumem-se em:
Serviços de Suporte Técnico,  Renovação de Datacenter com Garantia onsite para Equipamentos Servidores, Armazenamento Switches e Infraestutura de
Sustentação, com Renovação da Solução de Backup,   Manutenção Corretica e Evolutiva para Equipamentos Incluindo Reposição de Peças e
Componentes com  Soluções de Segurança e Monitoramento.

O prazo de execução do contrato é de 30 (trinta) meses.

O prazo de vigência do presente ajuste será de 30 (trinta) meses.

A contratação será realizada por meio de PREGÃO.

A Administração da FUNAP indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato.

A Contratada deverá em todo tempo manter um canal de contato aberto com o gestor do contrato, para sanar dúvidas e fornecer qualquer informação
necessária para solução de problemas.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1. Para a substituição do atual contrato foram estudadas três possibilidades para que se tenha a continuidade da operacionalização do Data Center da
FUNAP, a primeira é por meio da Renovação e Expansão dos Serviço do ambiente já existente a segunda é a Aquisição de Novos Equipamentos de
Datacenter e  a terceira  é a Contratação dos Serviços de Hospedagem em Nuvem e assim, segue abaixo o que foi apurado: 

5.1.1 Renovação e Expansão dos Serviços  

5.1.1.1. Otimização do Investimento

O atual parque Tecnológico do Data Center da FUNAP (Servidores, SSD, Storage, Switch, Racks, etc) permite a sua expansão de forma maximizada
pois eles já estão instalados e em produção e, em razão disto, os custos de investimentos para continuar mantendo-o tornam-se reduzidos neste momento
de fim de contrato;

5.1.1.2 Previsibilidade. 

Mantendo a arquitetura atual, a FUNAP preserva os custos de forma conhecida e estável, pois assim como ocorre hoje com o contrato atual, as despesas
passam a ficar controladas pois seus custos serão mensais e por um período de 30 meses iniciais.

5.1.1.3. Redução do Tempo de Implementação

Diferentemente da aquisição de novos equipamentos, a renovação e expansão possibilitará a sua implantação de forma mais rápida, pois a sua a
infraestrutura base e os seus processos serão mantidos e o conhecimento técnico já adquirido facilitarão as novas implementações necessárias;

5.1.1.4. Manutenção da Estabilidade Operacional

A manutenção do mesmo parque Tecnológico do Datacenter da FUNAP, com suas atualizações, tanto de hardware e software diminuirão os impactos
operacionais, reduzindo riscos de indisponibilidade o que garantirá a continuidade dos serviços críticos aos funcionários da FUNAP durante o processo
de reestruturação do ambiente, garantindo que os usuários dos sistemas que hoje estão em uso não passem por momentos de instabilidade durante as
mudanças.

5.1.1.5. Adequação aos Requisitos de Segurança e Conformidade:

A renovação de garantias, firmwares e componentes permitirá manter o parque Tecnológico do Data Center da FUNAP em conformidade com normas
de segurança e requisitos regulatórios, incluindo a LGPD, sem a complexidade de mudanças estruturais profundas.

5.1.1.6. Escalabilidade Controlada e Planejada:

A nova contratação permitirá que a expansão do parque Tecnológico do Datacenter da FUNAP aconteça  aos poucos e sempre focada naquilo que for
necessária evitando-se desperdícios. Será exigido que, qualquer peça de hardware que se torne obsoleta ou apresente problema, seja substituida por outra
ao longo do contrato.

5.1.1.7. Aproveitamento do Conhecimento Técnico Existente:



5 de 10

Atualmente, a equipe de funcionários que atuam junto ao parque Tecnológico do Data Center da FUNAP está familiarizada com sua manutenção, será
apenas necessária a atualização do conhecimento de alguns novos softwares, por meio de treinamento, evitando-se assim a dependência de mão de obra
terceirizada.  

5.1.2. Aquisição de Novos Equipamentos

5.1.2.1. Alto Investimento Inicial

A aquisição de novos servidores demandará um investimento inicial significativo em hardware, em licenciamento e infraestrutura de apoio, o que
impactará diretamente no orçamento da FUNAP pois os serviços não poderão ser realizados por meio da modalidade de serviços e sim por aquisição;

5.1.2.2. Custos Operacionais Permanentes

A opção de aquisição de novos equipamentos além do custo inicial necessário, deverá gerar custos extras, tais como os custos permanentes com a
manutenção do parque tecnológico que deverão ser firmados por meio de contratos de suporte, manutenção e reposição de peças, elevando o custo total
ao longo do tempo.

5.1.2.3. Tempo de Implantação e Complexidade

O processo de aquisição, entrega, instalação, configuração e homologação dos novos equipamentos servidores é demorado e complexo, podendo atrasar 
a disponibilidade dos serviços e a resposta às demandas operacionais da FUNAP;

5.1.2.4. Risco de Subutilização ou Obsolescência

No dimensionamento de novos equipamentos devem levar em consideração as demandas futuras e assim devem ser considerados os riscos da
obsolescência, pois sem eles, casos surjam problemas de substituição de peças elas somente poderão ser concretizadas se houver verba e para os
casos  em que haja o supedimensionamento haverá a subutilização de equipamentos o que acarretará gastos desnecessários;

5.1.2.5. Necessidade de Readequação da Infraestrutura Física

A implantação de novos servidores exigirá uma infraestrutura compatível aos novos maquinários, incluindo espaço físico, cabeamento, climatização,
redundância elétrica e nobreaks, o que demandará adequações  no atual ambiente físico do Datacenter da FUNAP;

5.1.2.6. Dependência de Equipe Técnica Especializada:

A operação e manutenção de um ambiente físico novo e  ampliado requererá um equipe técnica qualificada e disponível, aumentando a complexidade
operacional e os custos indiretos associados à gestão da infraestrutura e assim será necessária a contratação de uma mão de obra especializada para
exercer os serviços, pois atualmente a TIC da FUNAP não a possui.

5.1.2.7. Baixa Flexibilidade para Ajustes rápidos:

A aquisição de novos equipamentos limita a capacidade de ajuste rápido da infraestrutura frente a mudanças de demanda, qualquer expansão dependerá 
de novos processos de compra.

5.1.3. Contratação de Hospedagem de Datacenter em Nuvem 

5.1.3.1. Dependência com a Conectividade com a Internet:

A disponibilidade e o desempenho dos serviços em nuvem estão diretamente ligados à qualidade e disponibilidade da conexão com link de dados. Com a
posssível contratação dos serviços em nuvem os sitemas da FUNAP ficarão hospedados em um ambiente externo fora da sede e de suas regionais.
Assim, qualquer instabilidade nesses meios de comunicação poderão causar   a lentidão e a inoperabilidade de todos os sistemas para os diversos
funcionários da FUNAP. 

5.1.3.2. Custos Operacionais Variáveis:

Embora os custos iniciais possam ser mais baixos, a natureza variável dos custos operacionais em nuvem pode aumentar ao longo prazo. A contratação
de espaço de memória e espaço de armazernamento terá um limite. Qualquer forma de ultrapassagem destes limites ocasionará o aumento expressivo
mensal no contrato. Assim   esse consumo extra poderá gerar custos imprevisíveis o que poderá afetar o planejamento financeiro inicialmente
estabelecido; 

5.1.3.3. Segurança:

Muitos provedores de nuvem possuem certificações de segurança e oferecem uma variedade de recursos de segurança, incluindo firewalls, criptografia e 
gerenciamento de identidade. No entanto, a segurança dos dados na nuvem depende da confiança no provedor de serviços e da implementação correta de 
medidas de segurança por parte do usuário.

5.1.3.4. Complexidade no Gerencimento
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O ambiente em nuvem oferece ferramentas de gerenciamento centralizado que simplificam a administração do ambiente mas eles requerem
conhecimento técnico para aconfigurar, otimizar e operar. Assim será necessária a contratação de profissionais terceirizados para realizar essa tarefas ou
concretizar a contratação de treinamento paras os funcionários da TIC da FUNAP.

5.2. Análise Comparativa de Custos

Foi realizado o levantamento dos custos para as três formas de contratação e os preços obtidos foram:

5.3. Atualmente, comforme demonstrado no item 2.4 deste ETP, o Datacenter da FUNAP possui um acervo de hardware e softwares que precisam ser
mantidos e diante desta configuração foi elaborado um Termo de Referência pela ATTI para celebar uma nova contratação e para garantir que as
especificações técnicas do TR estivessem aderentes à melhores práticas de mercado objetivando a correta contratação dos novos serviços e permitindo
que, durante o certame, se tenha o maior número de empresas participantes e ainda seja obtido o melhor preço no momento da contração, foram tomados
os seguintes procedìmentos juntos às Empresas que prestam serviços de Hiperconvegência:

5.3.1. Em um primeiro momento, afim de ratificar as especificações técnicas foram agendas encontros individualizados e presenciais com as Empresas:

5.3.1.1. AGINET/DMSTOR no dia 27 de fevereiro de 2026, ver email no Anexo III;

5.3.1.2. A4 Comércio e Prestação de Serviços e Informática Ltda no dia 19 de fevereiro de 2025, ver email no Anexo IV;

5.3.1.3. ASSISNET no dia 25 de fevereiro de 2026, ver email no AnexoV.

5.3.1.4. Em todas as oportunidades foi mostrada a elas a situação atual do Datacenter e mostradas as especificações técnicas e no final dos encontros as
referidas empresas fizeram poucos apontamentos técnicos sobre hardware e sotware e ficaram de retornar os orçamentos necessários.

5.3.1.5. No dia 3 de fevereiro de 2026 a Empresa DMSTOR enviou o orçamento,ver Anexo VII.

5.3.1.6. No dia 9 de fevereiro a Empresa A4 Comércio e Prestação de Serviços e Informática Ltda enviou o orçamento, ver Anexo IX.

5.3.2. Foi comunicado também, por telefone, ao Senhor Fernando Vidoi, Gerente Comercial da Empresa PRODESP, que pretendíamos conversar com o
time técnico daquela Empresa sobre a contratação dos novos serviços e ele nos indicou que fosse enviado por email o TR e as nossas intenções.

5.3.3. No dia 12 de fevereiro 2026 foi enviado o TR e uma apresentação da situação atual dos serviços, que hoje estão sendo prestados para o referido
Gerente, ver e-mail 0102712864, ver Anexo X.

5.3.4. Após análise do conteúdo das especificações, a Empresa PRODESP, no dia 04 de março de 2026, informou-nos por e-mail que não tinha
condições de atender à solicitação descrita no escopo do TR, ver Anexo XI.

5.3.5. Por último foi consultada a quinta empresa, por meio do e-mail (AnexoXIII) , sendo enviado o Termo de Referência à Empresa SuperDatta no dia
09 de março de 20026 e ela não apontou nada que pudesse acrescentar ou retirar do TR e nos enviou o orçamento no dia 13 de março de 2026,  ver e-
mail no Anexo XII.

5.3.6. Em um segundo momento, por recomendação do Assessor DIRAF, Marcelo HideKi Nanya, mais uma vez as empresas foram convidadas para
ratificar as especificações técnicas contidas no TR, por meio da realização de uma reunião conjunta e na oportunidade do convite as empresas sugeriram
a possibilidade de suas respectivas participações de forma virtual, sendo elas: ASSISNET, AGINET, A4 Comércio e Prestação de Serviços e SuperDatta.

5.3.6.1. Em resposta, não confirmou a participação a Empresa ASSISNET sendo por ela alegado que: " Informamos que já tivemos conhecimento do
conteúdo da solução de hiper-convergência citado no TR anexo em nossa reunião presencial no dia 25/02/2026, juntamente com o departamento

.", ver e-mail no Anexo XIV.técnico da FUNAP e estamos declinando da participação na referente Avaliação

5.3.6.2. No dia estipulado para a realização da reunião, embora tenha confirmado a presença, a Empresa SuperDatta não participou e não alegou o
motivo; 

5.3.6.3. No dia 26 de março de 2026, participaram da reunião as Empresas: AGINET e  A4 Comércio e Prestação de Serviços de forma on line;

5.3.6.4. Na referida reunião, foram consignados todos os apontamentos em ATA sendo certo que pouco foi acrescentado, ver detalhes na ata no Anexo
XV. 
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6. Descrição da solução como um todo

6. Conclusão

Em razão do cenário apresentado a estratégia de Renovação e Expansão do Ambiente já Existente apresenta-se como a solução adequada para a 
subsituição do atual contrato em razão de dois aspectos: o técnico e o financeiro.

6.1. Aspecto Técnico:

Tecnicamente ela é mais adequada pois permitirá a continuidade operacional com menor risco, maior previsibilidade orçamentária, evolução gradual do
ambiente, redução dos custos pois serão aproveitados os ativos atuais atendendo de forma consistente às necessidades de desempenho, segurança e
conformidade regulatória da FUNAP, conforme explicado.

6.2. Aspecto Financeiro 

6.2.1.  Financeiramente a  Renovação e Expansão dos Serviços  economicamente de forma mais vantajosa,   em comparação com aapresenta-se 
contratação em Hospedagem de Datacenter em Nuvem pois esta foi orçada em R$ 1.495.500,00 e e o valor obtido na contratação da Renovação e
Expansão dos Serviços ficou em R$ 1.265.00,00, ver Anexo II - QT-CotaçãodeServiços em Nuvem.pdf.

6.2.2.  Renovação e Expansão dos Serviços  economicamente de forma mais vantajosa,   em comparação com aFinanceiramente a  apresenta-se 
contratação da  Aquisição de Novos Equipamentos de Datacenter pois  o valor obtido foi de R$ 2.153.000,00 e o valor obtido na contratação da
Renovação e Expansão dos Serviços ficou em R$ 1.265.000,00, ver Anexo I - QT-Aquisiçãodeinfraestuturadedatacenter.pdf.

6.3. Assim o objeto da contratação deve ser a Prestação de Serviços de Suporte Técnico, renovação e garantia onsite para equipamentos servidores,
armazenamento, switches e infraestutura de sustentação, com renovação de licenças  Vmware e Veeam cujo o escopo do objeto está delineado no TR Nº, 
32/2026, em anexo.

 

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O objeto da contratação é a Prestação de Serviços de Suporte Técnico, renovação e garantia onsite para equipamentos servidores, armazenamento,
switches e infraestutura de sustentação, com renovação de licenças  Vmware e Veeam pelo período de 30 meses. Segue abaixo os aspectos quantitativos,
onde é comparado os serviços do atual contrato com a nova contratação. 
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.337.800,00

Haverá disponibilidade financeira e orçamentária para suportar a referida contratação, e ela está configurada com as seguintes caraterísticas: Programa de
Trabalho: 14.421.3815.6.146.0000 - PTRES: 384515 – Suporte Administrativo em Apoio Cust. Elemento de Despesa para o software: 3.3.90.40-XX -
Fonte de Recursos: 150140001.

O Valor em 30 meses será de: R$ 1.337.800,00.

O Valor mensal  será de R$ 44.593,33.

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Tendo em vista a coplexidade dos serviços o objeto a ser contratado deverá ser realizado por meio de um único lote de serviços evitando-se a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido que é:  Prestação de Serviços de Suporte Técnico, renovação e garantia onsite para
equipamentos servidores, armazenamento, switches e infraestutura de sustentação, com renovação de licenças   Vmware e Veeam  cujos os

Serviços de Suporte Técnico,  Renovação de Datacenter com Garantia onsite para Equipamentos Servidores, Armazenamentoserviços resumem-se em: 
Switches e Infraestutura de Sustentação, com Renovação da Solução de Backup,   Manutenção Corretica e Evolutiva para Equipamentos Incluindo
Reposição de Peças e Componentes com  Soluções de Segurança e Monitorament

A decisão de um lote único de serviços pode ser justificada por diversos fatores, abaixo citamos dois deles, os técnicos e os econômicos.

9.1. Aspectos Técnicos e interdepedência: O Objeto é   indivisível pois o Datacenter possui a hiperconvergência que é composta por hardwares e
softwares que compõe um ecosistema único indivisível e o parcelamento fragmentaria a reponsabilidade técnica, gerando riscos críticos de
imcompatibilidade sistêmicas e dificultando a manutenção da integridade do ambiente existentes.

9.2. Aspectosos de Economia e Eficiência: O agrupamento em item único promove economia de escala e reduz de forma considerável os custos
administrativos de gestão e fiscalização do contrato a ser celebrado, sendo certo também que a empresa vencedora gerenciará  a realização da migração,
instalação das novas licenças, instalação dos novos hardwares e suporte contínuo, evitando assim custos adicionais decorentes de conflitos de
competência entre fornecedores distintos, situação que trará mais vantagens econômicas para a FUNAP.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários
para a contratação dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação proposta.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A Prestação de Serviços de Suporte Técnico, renovação e garantia onsite para equipamentos servidores, armazenamento, swtiches e infraestutura de
sustentação, com renovação de licenças  Vmware e Veeam, está presente no Planejamento Anual de Contratações no DFD Nº 31/2025 e no PDTIC 2023-
2026 por meio da INIC0005417 - Contratação de Serviço de Suporte para Operacionalização do Datacenter da FUNAP. 

 



10 de 10

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Pretende-se com o contratação assegurar que o Datacenter da FUNAP continue operacional para garantir que os processos automatizados da áreas de
negócio da FUNAP por meio do uso dos seus sistemas sejam mantidos de forma segura, rápida e eficiente. A contratação por meio da modalidade de
pregão exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos,
bem como para a redução dos impactos ambientais.

13. Providências a serem Adotadas

Devido a mudança do modo de operação do ambiente, equipe técnica, ou em decorrência da substituição, atualização ou upgrade de qualquer software
utilizado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciá-lo treinamentos , em 2 turmas distintas, de modo a capacitar a equipe da
CONTRATANTE a operar os novos SOFTWAREs disponibilizado.

As especificações técnicas do Termo de Referência foi enviada para 4 Empresas:  ASSISNET, ADMSTOR, A4 Comércio e Prestação de Serviços e
Informática Ltda e SuperDatta afim de que elas opinassem sobre os aspectos técnicos e ainda fornecessem os orçamentos necessários. Em reunião
presencial, os termos técnicos foram discutidos, com três delas: ASSISNET, A4 Comércio e Prestação de serviços e Informática Ltda e ADMSTOR.
Com tais ações obtivemos as especificações técnicas necessárias para garantir a correta contratação dos novos serviços, o maior   maior número de
empresas participantes e ainda a obtenção do melhor preço no momento da contração.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Após análise, verifica-se que a presente contratação não apresenta impactos ambientais relevantes. O objeto em questão caracteriza-se como de natureza
comum, não envolvendo atividades ou insumos que possam causar efeitos significativos ao meio ambiente. Dessa forma, conclui-se pela inexistência de
impactos ambientais a serem registrados neste Estudo Técnico Preliminar.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A nova contratação dos serviços para o Datacenter da FUNAP é viável pois ela garantirá que que os processos automatizados da áreas de negócio da 
FUNAP por meio do uso dos seus sistemas sejam mantidos de forma segura, rápida e eficiente.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

RENATO LOPES DA SILVA
gerente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Termo de Contrato Administrativo - Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra – Licitação 
Versão atualizada em: 03/03/2026 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  CELEBRADO 

ENTRE A FUNDAÇÃO “PROF. DR. MANOEL PEDRO 

PIMENTEL” – FUNAP POR INTERMÉDIO DA 

DIRETORIA ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS E A 

EMPRESA.............................................................  

Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel - FUNAP, com sede na rua Líbero Badaró, 600, 

Centro, CEP 01008-908, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

49.325.434/0001-50, neste ato representada pelo seu Diretor Adjunto de Administração e Finanças Sr. Kleber 

Danúbio Alencar Júnior, Matrícula 1003640, nomeado pela Portaria nº 025/00/2023, de 06 de março de 2026, 

no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) 

empresa ________________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no Contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº.........., conforme atos 

constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 900XX/2026, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões 

subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de suporte técnico, renovação de 

datacenter com garantia onsite para equipamentos servidores, armazenamento switches e infraestrutura de 

sustentação, com renovação da solução de backup, manutenção corretiva e evolutiva para equipamentos 

incluindo reposição de peças e componentes com soluções de segurança e monitoramento, conforme 

detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do 

Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM CATSERV SIAFISICO CÓDIGO DESCRIÇÃO QTD MÉTRICA R$ 

UNITÁRIO 

(MENSAL) 

R$ TOTAL 

(30 

MESES) 

1 270103 91693 UNIDADE 

Contratação de serviços de suporte 

técnico, renovação de datacenter 

com garantia onsite para 

equipamentos servidores, 

armazenamento switches e 

infraestrutura de sustentação, com 

renovação da solução de backup, 

manutenção corretiva e evolutiva 

para equipamentos incluindo 

reposição de peças e componentes 

30 MENSAL R$_____ R$_____ 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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com soluções de segurança e 

monitoramento. 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução deste contrato é por preço mensal 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, contados do(a) assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o 

faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do 

vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do 

aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear 

qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por 

conveniência do Contratante. 

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.  

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no 

âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao 

da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 

atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante 

comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de 

antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato 

a partir da referida data de aniversário contratual. 

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas 

na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam 

no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

4.1.1. Os pagamentos serão realizados exclusivamente ao Contratado. 

4.1.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 

perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-

se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 

previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas 

perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de 

que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data 

do orçamento estimado, que corresponde a __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução 

do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento 

estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do 

Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, 

para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção 

das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 15(quinze) 

dias   para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça 

prazo específico; 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 15(quinze) dias, contado a partir da conclusão da instrução do 

requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o 

disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se 

refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se 

iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante 

para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste 

Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na 

execução do contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo 

Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro 

para o exercício da atividade; 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que 

desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado 

deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital 

e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de 

habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do art. 121 da 

Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do objeto; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se 

o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou 

inadequada utilização; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu 

ramo de atividade; 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 

interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica na sede da contratada. 

9.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigida do Contratado, inclusive, a capacitação dos 

técnicos do Contratante ou do novo fornecedor que continuará a execução dos serviços; 

9.1.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização 

do Contratado. 

9.1.24.1. Considerando que o objeto da contratação envolve a elaboração de projeto relativo a obra 

imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão de todos os direitos patrimoniais a 

que se refere a subdivisão anterior inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos 

de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 

qualquer natureza e aplicação da obra, nos termos do § 1º do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado 

se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 

lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto 

deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 

subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 

Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das 

sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 

responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos 

do inciso IV do art. 14 e/ou parágrafo único do art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro 

de 2024. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. No âmbito da execução do objeto deste contrato, o Contratado deve cumprir a Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

as demais normas legais e regulamentares aplicáveis à proteção de dados pessoais, inclusive regulamentos 

editados pela Agência Nacional de Proteção de Dados, e deve observar as instruções por escrito do 

Contratante no tratamento de dados pessoais.  

10.1.1. O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, 

prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em que 

sejam estritamente necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação aplicável, 

assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou 

obrigações profissionais de confidencialidade. 

10.1.2. Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e 

o estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da Lei nº 13.709, 

de 2018, o Contratado deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e 

administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito.  

10.1.3. Considerando a natureza do tratamento, o Contratado deve, enquanto operador de dados 

pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das 

obrigações do Contratante previstas na Lei nº 13.709, de 2018.  

10.1.4. O Contratado deve:  

10.1.4.1. notificar o Contratante na primeira oportunidade possível, ao receber requerimento de um 

titular de dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei nº 13.709, de 2018; e  

10.1.4.2. quando for o caso, auxiliar o Contratante na elaboração da resposta ao requerimento a que 

se refere a subdivisão anterior.  

10.1.5. O Contratado deve notificar ao Contratante, na primeira oportunidade possível, a ocorrência 

de incidente de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que o 

Contratante cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados a 

ocorrência do incidente de segurança sujeita à Lei nº 13.709, de 2018.  

10.1.6. O Contratado deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e 

reparação de cada um dos incidentes de segurança. 

10.1.7. O Contratado deve auxiliar o Contratante na elaboração de relatórios de impacto à proteção 

de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei nº 13.709, de 2018, no âmbito da execução 

deste Contrato. 

10.1.8. Na ocasião do encerramento deste contrato, o Contratado deve, imediatamente, ou, mediante 

justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais 

ao Contratante ou eliminá-los, conforme decisão do Contratante, inclusive eventuais cópias de dados 

pessoais tratados no âmbito deste contrato, certificando por escrito, ao Contratante, o cumprimento desta 

obrigação. 

10.1.9. O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda informação 

necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir auditorias e 

contribuir com elas, incluindo inspeções, pelo Contratante ou auditor por ele indicado, em relação ao 

tratamento de dados pessoais. 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ea9d2eda599cebe503258b8f005389f5?OpenDocument&Highlight=0,68.829
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ea9d2eda599cebe503258b8f005389f5?OpenDocument&Highlight=0,68.829
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.1.10. O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante 

ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei nº 13.709, de 2018 ou de instruções do Contratante 

relacionadas a este contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do 

Contratante em seu acompanhamento. 

10.1.11. Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com 

fundamento no consentimento do titular de que trata o inciso I do artigo 7º da Lei nº 13.709, de 2018, 

deverão ser observadas pelo Contratado ao longo de toda a vigência do contrato todas as obrigações 

específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento de dados pessoais, conforme instruções por 

escrito do Contratante. 

10.1.12. É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do território do 

Brasil 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv) Multa: 

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento. 

iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 

calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 

156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando 

for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 

137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 
 

   

  P á g i n a  11 | 12 
 
 
 
 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 

unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º, 

item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 

57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, 

com relação de subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa (se 

admitida a participação/contratação de cooperativa). 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração 

de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, 

observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado 

oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/9aaec0616fb677970325774a004a9c31?OpenDocument&Highlight=0,55.938
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/8192e05dab257077832578d500428176?OpenDocument&Highlight=0,57.159
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/8192e05dab257077832578d500428176?OpenDocument&Highlight=0,57.159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, 

esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-

base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, 

respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, 

c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões 

que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme 

art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) 

via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza 

todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

São Paulo], data da última assinatura eletrônica das partes. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6942580fdf794ec903258a830066c0e6?OpenDocument&Highlight=0,68.155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


ANEXO III 

 iiiiiIiiikjIIIIIiiiiiII 
Norma Organizacional nº 011/00/2020 

Rua Líbero Badaró, 600 | CEP 01008-908 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3150-1070 

 

 

 

 

Estabelece regras para aplicação de multas e sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 e legislações correlatas, a serem aplicadas ao licitante e/ou 
contratado responsável administrativamente. 

 
1. A recusa injustificada em manter a proposta, retirar o empenho, celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo estabelecido 
pela Administração ensejará a aplicação 
de multa de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste, no caso de compras e prestação de serviços não 
contínuos; 

 
2. A inexecução total do ajuste ensejará a incidência de multa de 30% (trinta por cento) do valor 

do ajuste. 
 

3. A inexecução parcial do ajuste ensejará a incidência de multa de 15% (quinze por cento) do 
saldo financeiro não realizado, no caso de compras e prestação de serviços não contínuos; 

3.1 - No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 30% (trinta por cento) por dia 
de inexecução, calculada sobre o valor diário do contrato inadimplido; 

4. O atraso injustificado na execução da contratação ensejará a aplicação de multa diária de 0,5% 
(cinco décimos por cento) por dia de atraso, com limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do saldo total 
financeiro não realizado, no caso de compras e prestação de serviços não contínuos; 

 
4.1 - No caso de prestação de serviços contínuos, o valor da multa será de 30% (trinta por cento), 

calculada sobre o valor previsto de atraso. 

5. Para os contratos firmados por dispensa de licitação em razão da emergência, conforme 
fundamentado nos incisos VII e VIII e IV do art. 75 da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021, o valor 
da multa será sempre pelo teto de 30% (trinta por cento), independentemente da quantidade de dias em 
atraso. 

6. Os valores das multas serão descontados dos pagamentos devidos ao contratado ou da 
garantia do contrato. Inexistindo estes, deverão ser recolhidos pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da aplicação da penalidade ou do indeferimento do recurso, sob pena de cobrança judicial. 

 
7. Decorrido o prazo para pagamento, as multas serão corrigidas monetariamente, de acordo com 

índice oficial, até a data de seu recolhimento. 
 

8. As multas estabelecidas nesta Norma são autônomas e a aplicação de uma não exclui a da 
outra. 

9. As cláusulas estabelecidas nesta Norma deverão integrar, sob forma de anexo, os instrumentos 
convocatórios de licitações e os contratos ou instrumentos equivalentes de que trata esta Norma. 

 
10. As disposições desta Norma, aplicam-se, também, às demais contratações resultantes de 

dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

11. A aplicação e os registros das sanções administrativas obedecerão ao disposto na Lei Estadual 
12.799/08, de 11/01/08 e no Decreto Estadual nº 61.751, de 23/12/15. 



ANEXO IV 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

PROCESSO 256.00001469/2026-75 PREGÃO Nº   
 

 

ITEM CATSERV SIAFISICO CÓDIGO DESCRIÇÃO QTD MÉTRICA R$ UNITÁRIO 

(MENSAL) 

R$ TOTAL 

(30 MESES) 

1 270103 91693 UNIDADE 

Contratação de serviços de 

suporte técnico, renovação de 

datacenter com garantia onsite 

para equipamentos servidores, 

armazenamento switches e 

infraestrutura de sustentação, 

com renovação da solução de 

backup, manutenção corretiva 

e evolutiva para equipamentos 

incluindo reposição de peças e 

componentes com soluções de 

segurança e monitoramento. 

30 MENSAL R$______ R$______ 

 
 
3.2. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

1. Suporte técnico 

 

2. Atividades e prazos de execução para implementar a Expansão das Memórias dos 

Servidores; 
 

3. Atividades e prazos de execução para instalar as Licenças VMware e Veeam; 
 

4. .Atividades e prazos de execução para implementar a Expansão Apliance Dedicado à 

Função de Monitoramento; 
 

5. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução Integrada para 

Monitoramento de Redes; 
 

6. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Gerenciamento 

Automatizado de Patches; 
 

7. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Expansão de 

Armazenamento em Disco; 
 

8. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Backup e Replicação; 
 

9. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Conectividade Switch 

para uso na Produção; 
 

10. Atividades e prazos de execução para implementar a Solução de Nobreak; 
 
 

OBS: Para todos os serviços/equipamentos deverão constar na proposta as seguintes 

informações abaixo, conforme subitens do Termo de Referência nº 56, Anexo I do Edital: 



 

 

3.1. CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS DE GARANTIA 
  
Marca: 
  
Modelo: 
  
Link do Produto: 
  
Descrição: 

 

3.2.7. Expanção do Appiance Dedicado à Função de Monitoramento 
  
Marca: 
  
Modelo: 
  
Link do Produto: 
  
Descrição: 
 
3.2.8.  SOLUÇÃO INTEGRADA PARA MONITORAMENTO DE REDES 
 

3.2.8.11.1.1. Marca: 
  
3.2.8.11.1.2. Modelo: 
  
3.2.8.11.1.3. Link do Produto: 
  
3.2.8.11.1.4. Descrição: 

 

3.2.9. SOLUÇÃO DE GERENCIAMENTO AUTOMATIZADO DE PATCHES 

 

3.2.9.11.1.1. Marca: 
  
3.2.9.11.1.2. Modelo: 
  
3.2.9.11.1.3. Link do Produto: 
  
3.2.9.11.1.4. Descrição: 
 
3.2.10. SOLUÇÃO DE EXPANSÃO DE ARMAZENAMENTO EM DISCO 

 

3.2.10.43.1.1. Marca: 
  
3.2.10.43.1.2. Modelo: 
  
3.2.10.43.1.3. Link do Produto: 
  
3.2.10.43.1.4. Descrição: 
  
3.2.11. SOLUÇÃO DE BACKUP E REPLICAÇÃO 

 

3.2.11.55.1.1. Marca: 



  
3.2.11.55.1.2. Modelo: 
  
3.2.11.55.1.3. Link do Produto: 
  
3.2.11.55.1.4. Descrição: 
 
3.2.12. SOLUÇÃO DE CONECTIVIDADE SWITCH PARA USO NA PRODUÇÃO 

 

3.2.12.3.1. Solução de Backup e Replicação 
  
3.2.12.3.1.1. Marca: 
  
3.2.12.3.1.2. Modelo: 
  
3.2.12.3.1.3. Link do Produto: 
  
3.2.12.3.1.4. Descrição: 
  
3.2.13. SOLUÇÃO DE NOBREAK 
 
3.2.13.8.1. Solução de Nobreak 
  
3.2.13.8.1.2. Marca: 
  
3.2.13.8.1.3. Modelo: 
  
3.2.13.8.1.4. Link do Produto: 
  
3.2.13.8.1.5. Descrição: 

 

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Empresa: 

Endereço: 

Telefone: 

Email: 

Responsável pela assinatura do Contrato: 

Conta Corrente (Banco do Brasil): 

 

Declaro para os devidos fins que possuo em meu quadro de 
funcionários profissionais certificados e habilitados pela fabricante 

Dell, para a execução dos serviços na área de servidores, storage e 

redes, conforme exigido no subitem 3.1.6. do Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 
 

 ,  de  de 2026. 

 

NOME 

ASS 



ANEXO V 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
 

ANEXO V.1 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 
_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 
 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 
 
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 
6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 
 
 

(Local e data). 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
 (Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm


ANEXO V 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
 

ANEXO V.2 
 
 

MODELOS DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 
 

 (elaborada pelo licitante) 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF 
nº_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO que possuo no meu quadro de funcionários profissionais 
habilitados e certificados pelo fabricante DELL para execução dos serviços solicitados.   
 

(Local e data) 
 

__________________________ 
(nome/assinatura do representante legal) 



ANEXO VI 
 

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA 
 

ANEXO VI.1 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO 
DO OBJETO DA LICITAÇÃO PRECEDIDA DE VISTORIA 

(elaborada pelo licitante) 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF 
nº_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições 
da realização do objeto da licitação, e que realizou vistoria prévia no(s) local(is) em que será 
realizado o objeto da licitação, colhendo todas as informações e subsídios necessários para a 
elaboração da sua proposta. 

 
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, 

não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições 
ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 
invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o 
objeto da licitação. 
 

(Local e data) 
 

__________________________ 
(nome/assinatura do representante legal) 

 
  



ANEXO VI.2 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO 
DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

(elaborada pelo licitante) 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF 
nº_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições 
da realização do objeto da licitação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, 
mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por 
formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada. 

 
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, 

não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições 
ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 
invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o 
objeto da licitação. 
 

(Local e data) 
 

__________________________ 
(nome/assinatura do representante legal) 

 
 
  



ANEXO VI.3 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 
CONTRATAÇÃO 

(elaborada pelo licitante) 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF 
nº_____________, na condição de responsável técnico de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO que o licitante tem conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, mesmo 
ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a 
proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada. 

 
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, 

não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições 
ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 
invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o 
objeto da licitação. 
 

(Local e data) 
 

__________________________ 
(nome/assinatura/qualificação do responsável técnico) 

 
 

 



 
Governo do Estado de São Paulo

Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel
Chefia de Gabinete-Assistência Técnica de TI

 

PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS

  

Nº do Processo: 256.00001469/2026-75

Interessado: Diretoria de Administração e Finanças

Assunto: Contratação de Serviços de Suporte Técnico, renovação e garantia onsite
para equipamentos servidores, armazenamento, switches e infraestutura de sustentação, com
renovação de licenças Vmware e Veeam

  

 

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
RENATO LOPES DA SILVA

Gerente

 

Documento assinado eletronicamente por Renato Lopes Da Silva, Gerente, em 20/03/2026,
às 09:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641,
de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0101667215 e o código CRC 3378B759.
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https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
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